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#LT8581#  

 VOLTAR 

 
EXECUÇÃO - ACORDO JUDICIAL - MORA - MULTA - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 

PROCESSO TRT/AP Nº 0010334-92.2020.5.03.0096 
 
Agravante: Ana Paula da Cruz 
Agravada: Cleida Rosa Correa 
Relator: Paulo Maurício Ribeiro Pires 
 

E M E N T A 
 
 EXECUÇÃO. ACORDO JUDICIAL. MORA. MULTA. Em acordo judicial homologado, estando prevista a 
incidência de multa de 100% para o caso de inadimplemento ou mora, é devida a sua aplicação quando 
comprovado o atraso no pagamento de uma das parcelas, não sendo possível reduzir a abrangência da 
penalidade fixada sob a justificativa de pequena extensão do atraso - sendo imperativa a observância dos estritos 
termos pactuados. O acordo judicial homologado deve ser fielmente cumprido. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 O MM. Juiz da Vara do Trabalho de Unaí, Dr. Geraldo Magela Melo, pela r. decisão de ID c2d1dee, 
determinou a aplicação da multa de 100% apenas sobre o valor da parcela em que incidiu o atraso da executada 
(R$ 6.000,00). 
 Contra tal decisão, tanto a exequente quanto a executada interpuseram agravos de petição 
(respectivamente, IDs bcc4671 e 58e0e64). 
 O Juízo de primeira instância deixou de receber e processar o agravo interposto pela parte executada, 
por ausência de garantia da execução (ID 361d37a - Pág. 1). 
 Contraminuta da executada sob o ID 1df173b, pelo desprovimento do apelo da exequente. 
 É o relatório. 
 
 VOTO 
 ADMISSIBILIDADE 
 Conheço do agravo de petição interposto pela exequente, porquanto satisfeitos os pressupostos de 
admissibilidade. 
 Conheço da contraminuta, regularmente processada. 
 
 MÉRITO 
 A exequente não se conforma com a deliberação do Magistrado de origem de aplicar multa à executada 
a ser contabilizada apenas sobre a parcela vencida do acordo. 
 Alega que, ao assim proceder, "o MM. O Juiz a quo mudou coisa julgada, agindo em desconformidade 
com os dispositivos legais, visto que não se altera decisão transitado em julgado em Primeira Instancia". 
 Requer "a aplicação da multa integral sobre a parcela vencida e vincendas". 
 Examino. 
 Na audiência realizada em 02.07.2020, foi firmado acordo entre as partes nos seguintes termos: 
 

 "CONCILIAÇÃO: 
 O reclamado pagará ao reclamante a importância líquida e total de R$ 16.000,00, sendo R$ 
5.000,00, referente à primeira parcela do acordo, até o dia 03.07.0020, e o restante conforme 
discriminado a seguir: 
 2ª parcela, no valor de R$ 6.000,00, até 10.08.2020. 
 3ª parcela, no valor de R$ 5.000,00, até 10.09.2020. 
 O reclamante dá geral e plena quitação pelo objeto da inicial e extinto contrato de trabalho, 
ficando estipulada multa de 100% sobre o valor das parcelas não pagas, vencendo-se antecipadamente 
as demais, em caso de inadimplência ou mora. 
 O reclamante entregará sua CTPS diretamente na sede do reclamado até o dia 03.07.2020, para 
que seja procedida à anotação de baixa fazendo-se constar: data de admissão em 03.05.2018, data de 
afastamento em 03.05.2020, função de cuidadora e salário de R$ 1.045,00, devendo o documento ser 
restituído ao advogado do reclamante até 10.07.2020. 
 As partes declaram que a transação é composta de 100% de parcelas de natureza indenizatória, 
correspondentes a férias + 1/3 (R$ 3.500,00), FGTS + 40% (R$ 8.000,00), indenização por danos morais 
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(R$ 3.000,00) e multa do §8º do art. 477 da CLT (R$ 1.500,00), sobre as quais não há incidência de 
contribuição previdenciária. 

 
 O silêncio do reclamante no prazo de 5 dias contados do vencimento de cada parcela valerá 
como quitação. 
 O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta corrente do(a) procurador (a) do (a) 
autor(a), cujos dados serão repassados diretamente. 
 A Reclamada, neste ato, retrata-se perante a Reclamante, por ter lhe imputado qualquer tipo de 
maus tratos a idosos. 
 A Reclamante aceita as escusas e abre mão de qualquer tipo de reparação com fundamento 
naquele fato. 
 
 ACORDO HOMOLOGADO. 
 Custas pelo reclamante no importe de R$ 320,00, calculadas sobre R$ 16.000,00, dispensadas 
na forma da lei, por ter benefício da justiça gratuita. 
 (...)". (destaquei; ID 21f08b1 - Pág. 1/2) 

 
 Em 11.08.2020, a reclamante apresentou petição informando a ausência de quitação da segunda 
parcela na data ajustada (ID 4cd7ccc - Pág. 1) - o que foi justificado pela executada da seguinte forma: 
 

 O primeiro pagamento foi realizado diretamente ao advogado da Reclamante, conforme cópia 
de recibo em anexo. 
 O segundo pagamento foi entregue ao advogado da Reclamada para que novamente fosse 
repassado ao Advogado, no dia 07 de agosto, da Reclamante. 
 Ocorre Excelência, que este advogado, infelizmente, não repassou o valor no dia 10, conforme 
previa o acordo. Esclarece que o motivo de não ter sido repassado na data acordada, foi devido ao 
excesso de serviço, sendo que não é costume deste advogado assumir o encargo de repassar os 
pagamentos ao advogado da parte contrária. 
 Ocorre que a Reclamada é asmática, sendo do grupo de risco, por este motivo este advogado 
assumiu o encargo de entregar diretamente ao colega advogado da parte contraria o valor referente ao 
acordo firmado. 
 Excelência, o pequeno atraso não causou qualquer transtorno a Reclamante ou ao seu patrono, 
não havendo motivo para aplicação da multa, que é de 100%, que neste caso seria o valor de R$ 
11.000,00 (onze mil reais). Multa pesada que deverá ser suportada por este advogado, que jamais 
prejudicaria sua cliente. 
 ...................................................................... 
 Dessa forma, diante da quitação do valor, sendo que o atraso foi devido a um equívoco, e 
consubstanciado na boa fé processual, no princípio da razoabilidade, da proporcionalidade e na 
compreensão deste magistrado, requer não seja aplicada a referida multa. 
 Destaca-se novamente, que a Reclamante não sofreu qualquer dano". (ID e8bfe7a - Pág. 1/2) 

 
 Em 31.08.2020, foi proferida a decisão ora agravada, lastreada na fundamentação a seguir transcrita: 
 

 Vistos, etc. 
 A Parte Exequente pugna pela aplicação de multa em razão do descumprimento do acordo 
realizado à ID. 21f08b1. 
 A Parte Executada afirma que houve três dias de atraso no pagamento da 2ª parcela do acordo 
e pugna pela não aplicação da multa de 100% sobre o saldo remanescente em razão da ausência de 
prejuízo à Parte Exequente. 
 Em que pese os termos do acordo firmado livremente entre as partes, em atenção ao princípio da 
razoabilidade, considerando a quitação da parcela com pequeno atraso, determino aplicação da multa 
de 100% apenas sobre o valor da parcela em que incidiu o atraso (R$6.000,00). 
 Intimem-se as Partes". (ID c2d1dee - Pág. 1) 

 
 Embora discorde dos fundamentos adotados pelo julgador de primeiro grau, entendo que os termos do 
acordo não autorizam deferir a pretensão do reclamante. 
 A teor do artigo 831, parágrafo único, da CLT, "no caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá 
como decisão irrecorrível" - o que também deflui do artigo 505 do CPC. 
 A avença das litigantes é taxativa: "(...) estipulada multa de 100% sobre o valor das parcelas não pagas, 
vencendo-se antecipadamente as demais, em caso de inadimplência ou mora" (ID 21f08b1 - Pág. 1). 
 A executada, ao pactuar com a exequente, de livre e espontânea vontade, sem qualquer coação ou vício 
de vontade, a referida penalidade para o caso de descumprimento do acordo, não pode escusar-se de cumprir 
tal previsão, sob pena de configuração de sua má-fé, já que a data de pagamento das parcelas pactuadas 
consiste em critério objetivo, não observado pela executada. 
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 Data venia, a situação configurada pela decisão agravada denota ofensa aos dispositivos legais acima 
citados e também ao princípio do pacta sunt servanda, expressão que significa que os pactos e os contratos 
devem ser cumpridos: é o princípio da força obrigatória. 
 O entendimento de que o atraso foi de pequena monta (não causando prejuízo à exequente) não pode 
ser motivo para a não incidência da multa nos estritos termos pactuados, pois o acordo judicial homologado 
tem força de lei entre as partes, não admitindo, no presente caso, parcialidade na sua aplicação. 
 Sendo assim, a executada deve arcar com as consequências de sua atitude, que é o pagamento da multa 
estipulada pelo descumprimento do pactuado sobre a parcela vencida e não paga no prazo estabelecido, não 
incidindo sobre as parcelas vincendas, as quais foram antecipadas em decorrência do não pagamento daquela 
sob discussão, não havendo estipulação de multa incidindo sobre as vincendas, data venia. 
 Logo, nego provimento ao agravo da exequente. 
 
 CONCLUSÃO 
 Conheço do agravo de petição; no mérito, nego-lhe provimento. 
 
 ACÓRDÃO 
 ACORDAM os Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, pela sua 5ª 
Turma, em Sessão Ordinária Virtual, realizada em 20, 21 e 22 de outubro de 2020, à unanimidade, em conhecer 
do agravo de petição; no mérito, em negar-lhe provimento. 
 Tomaram parte no julgamento o Exmo. Desembargador Paulo Maurício Ribeiro Pires (Relator), o Exmo 
Juiz Convocado Mauro César Silva (2º votante, substituindo o Exmo. Desembargador Manoel Barbosa da Silva, 
em gozo de férias regimentais) e a Exma. Desembargadora Jaqueline Monteiro de Lima (3ª votante). 
 Presente a Representante do Ministério Público do Trabalho, Dra. Maria Helena da Silva Guthier. 
 Secretária: Rosemary Gonçalves da Silva Guedes. 
 

PAULO MAURÍCIO RIBEIRO PIRES 
Desembargador Relator 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 26.10.2020) 

 
BOLT8581---WIN/INTER 
 
 

#LT8575#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA EMPREGA + MULHERES E JOVENS - INSERÇÃO E MANUTENÇÃO DE MULHERES E 
JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO - CONTRATAÇÃO DE APRENDIZ - INSTITUIÇÃO 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.116, DE 4 DE MAIO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.116/2022, Institui o Programa 
Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei nº 11.770/2008, que trata do Programa Empresa Cidadã, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 nos dispositivos que 
tratam dos Serviços Nacionais de Aprendizagem. 
 Do Programa Emprega + Mulheres e Jovens: O Programa é destinado à inserção e à manutenção de 
mulheres e jovens no mercado de trabalho por meio da implementação das seguintes medidas: 
 I - para apoio à parentalidade na primeira infância: pagamento de reembolso-creche, liberação de 
valores do FGTS para auxílio no pagamento de despesas com creche e manutenção ou subvenção de 
instituições de educação infantil pelos serviços sociais. 
 II - para flexibilização do regime de trabalho para apoio à parentalidade: teletrabalho para mães 
empregadas e para pais empregados, regime de tempo parcial, regime especial de compensação de jornada 
de trabalho por meio de banco de horas, jornada de 12x36, quando a atividade permitir, antecipação de 
férias individuais e horário de entrada e de saída flexíveis. 
 III - para qualificação de mulheres, em áreas estratégicas para a ascensão profissional: liberação de 
valores do FGTS para auxílio no pagamento de despesas com qualificação, suspensão do contrato de 
trabalho para fins de qualificação profissional e estímulo à ocupação das vagas de gratuidade dos serviços 
sociais autônomos por mulheres e priorização de mulheres vítimas de violência doméstica. 
 IV - para apoio ao retorno ao trabalho das mulheres após o término da licença-maternidade: 
suspensão do contrato de trabalho de pais empregados para acompanhamento do desenvolvimento dos 
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filhos e flexibilização do usufruto da prorrogação da licença-maternidade, conforme prevista na Lei nº 
11.770/2008. 
 V - para reconhecimento de boas práticas na promoção da empregabilidade das mulheres: instituição 
do Selo Emprega + Mulher. 
 VI - para incentivo à contratação de jovens por meio da aprendizagem profissional: instituição do 
Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes e alterações na aprendizagem profissional, 
prevista na CLT.   
 Dentre as Medidas cidadãs, destacam-se: 
 - Reembolso-Creche: Os empregadores ficam autorizados a adotar o benefício de reembolso-creche, 
de que trata a alínea “s” do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/991, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 
o benefício será destinado ao pagamento de creche ou de pré-escola de livre escolha da empregada ou do 
empregado, ou outra modalidade de prestação de serviços de mesma natureza, comprovadas as despesas 
realizadas, o benefício poderá ser concedido à empregada ou ao empregado que possua filhos entre quatro 
meses e cinco anos de idade, sem prejuízo dos demais preceitos de proteção à maternidade, dentre outros. 
 Os valores pagos a título de reembolso-creche não possuem natureza salarial, não se incorporam à 
remuneração para quaisquer efeitos, não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou 
do FGTS e não se configuram como rendimento tributável da empregada ou do empregado. 
 - Liberação de valores do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para auxílio no pagamento de 
despesas com creche: Fica autorizado o saque de valores acumulados na conta individual vinculada ao FGTS 
para auxílio no pagamento de despesas com creche para filho, enteados ou criança sob guarda judicial com 
até cinco anos de idade. A Resolução do Conselho Curador do FGTS disporá sobre a quantidade de parcelas, 
o valor máximo do saque, o limite do saldo da conta individual vinculada ao FGTS que poderão ser utilizados 
e os demais requisitos necessários. 
 - Flexibilização do regime de trabalho e das férias para os pais empregados: poderão ser adotadas 
uma ou mais das seguintes medidas, com vistas a promover a conciliação entre o trabalho e os cuidados 
decorrentes da paternidade: 
 - regime de tempo parcial, nos termos do disposto no art. 58-A da CLT; 
 - regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas, nos termos 
do disposto no art. 59 da CLT; 
 - jornada de doze horas trabalhadas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, nos termos do 
disposto no art. 59-A da CLT; 
 - antecipação de férias individuais; e 
 - horário de entrada e de saída flexíveis. 
 Essas medidas poderão ser adotadas durante o primeiro ano do nascimento do filho ou enteado, da 
adoção ou da guarda judicial e deverão ser formalizadas por meio de acordo individual, acordo coletivo ou 
convenção coletiva de trabalho. 
 - Suspensão do contrato de trabalho de pais empregados para acompanhamento do desenvolvimento 
dos filhos: Os empregadores poderão suspender o contrato de trabalho dos empregados cuja esposa ou 
companheira tenha encerrado o período da licença-maternidade para prestar cuidados e estabelecer 
vínculos com os filhos, acompanhar o desenvolvimento dos filhos e apoiar o retorno ao trabalho de sua 
esposa ou companheira. 
 A suspensão do contrato de trabalho ocorrerá nos termos do disposto no art. 476-A da CLT, para 
participação em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, formalizada 
por meio de acordo individual, acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho. 
 O curso ou o programa de qualificação profissional deverá ser oferecido pelo empregador, terá carga 
horária máxima de 20 horas semanais e será realizado exclusivamente na modalidade não presencial, 
preferencialmente, de forma assíncrona e o empregado fará jus à bolsa de qualificação profissional de que 
trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998/1990.  Além da bolsa de qualificação profissional, o empregador poderá 
conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial. 
 Alterações no Programa Empresa Cidadã 
 A prorrogação por 60 (sessenta) dias da duração da licença-maternidade poderá ser compartilhada 
entre a empregada e o empregado requerente, desde que ambos sejam empregados de pessoa jurídica 
aderente ao programa e que a decisão seja adotada conjuntamente, na forma estabelecida em regulamento 
e poderá ser usufruída pelo empregado da pessoa jurídica que aderir ao programa somente após o término 
da licença-maternidade, desde que seja requerida com trinta dias de antecedência. 
 Fica a empresa participante do Programa Empresa Cidadã autorizada a substituir o período de 
prorrogação da licença-maternidade, pela redução de jornada de trabalho em cinquenta por cento pelo 
período de cento e vinte dias, desde que efetue o pagamento integral do salário à empregada ou ao 
empregado pelo período de cento e vinte dias e tenha acordo individual firmado entre o empregador e a 
empregada ou o empregado. 
 Selo Emprega + Mulher 
 Fica instituído o Selo Emprega + Mulher que possui o objetivo de: 
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 - reconhecer as boas práticas de empregadores que visem, dentre outros, ao estímulo à contratação, 
à ocupação de postos de liderança e à ascensão profissional de mulheres, à divisão igualitária das 
responsabilidades parentais, à promoção da cultura de igualdade entre mulheres e homens, à oferta de 
acordos flexíveis de trabalho e à concessão de licenças para mulheres e homens que permitam o cuidado e 
a criação de vínculos com seus filhos; e 
 - reconhecer as empresas que se destaquem pela organização, pela manutenção e pelo provimento 
de creches e pré-escolas para atender às necessidades de suas empregadas e de seus empregados. 
 Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá sobre o regulamento do Selo Programa 
Emprega + Mulher.  
 Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes 
 As empresas e entidades que aderirem ao Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes: 
 - terão prazos para regularização da cota de aprendizagem profissional, nos termos previstos nos 
instrumentos de formalização da adesão; 
 - não serão autuadas pela inobservância ao cumprimento da cota de aprendizagem profissional 
durante o prazo concedido para regularização do cumprimento da referida cota; 
 - poderão cumprir a cota de aprendizagem profissional em quaisquer estabelecimentos da empresa 
ou da entidade, localizados na mesma unidade federativa, pelo prazo de dois anos, dentre outros benefícios. 
 O Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes será regulamentado em ato do Ministro 
de Estado do Trabalho e Previdência e será destinado a todas as empresas e entidades obrigadas a contratar 
aprendizes, nos termos do art. 429 da CLT, e a adesão ao Projeto será facultativa e importará compromisso 
de regularização de conduta. 
 Alterações na CLT: 
 O contrato de aprendizagem profissional não poderá ter duração superior a três anos, exceto quando 
se tratar de pessoa com deficiência, quando o aprendiz for contratado com idade entre 14 e 15 anos 
incompletos, hipótese em que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até quatro anos; ou  quando o 
aprendiz se enquadrar nas situações previstas no § 5º do art. 429 da CLT, hipótese em que poderá ter seu 
contrato firmado pelo prazo de até quatro anos. 
 A idade máxima prevista não se aplica a pessoas com deficiência, que poderão ser contratadas como 
aprendizes em qualquer idade a partir de quatorze anos ou a aprendizes inscritos em programas de 
aprendizagem profissional que envolvam o desempenho de atividades vedadas a menores de 21 anos de 
idade, os quais poderão ter até vinte e nove anos de idade. 
 O contrato de aprendizagem profissional poderá ser prorrogado, por meio de aditivo contratual e 
anotação na CTPS, respeitado o prazo máximo de quatro anos, na hipótese de continuidade de itinerário 
formativo, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 O aprendiz contratado por prazo indeterminado pela empresa ou entidade ao término do seu contrato 
de aprendizagem profissional continuará a ser contabilizado para fins de cumprimento da cota de 
aprendizagem profissional enquanto estiver contratado, considerado o período máximo de doze meses para 
essa contabilização. 
 Para fins de cumprimento da cota de aprendizagem profissional, será contabilizada em dobro a 
contratação de aprendizes, adolescentes ou jovens, que se enquadrem nas seguintes hipóteses: 
 - sejam egressos do sistema socioeducativo ou estejam em cumprimento de medidas socioeducativas; 
 - estejam em cumprimento de pena no sistema prisional; 
 - integrem famílias que recebam benefícios financeiros de que trata a Lei nº 14.284/2021 *(V. Bol. 
1.928 - LT) e de outros que venham a substituí-los; 
 - estejam em regime de acolhimento institucional; 
 - sejam protegidos no âmbito do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de 
Morte, instituído pelo art. 109 do Decreto nº 9.579/2018; 
 - sejam egressos do trabalho infantil; ou 
 - sejam pessoas com deficiência. 

 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 

 
Institui o Programa Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, 
e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA EMPREGA + MULHERES E JOVENS 

 
 Art. 1º Fica instituído o Programa Emprega + Mulheres e Jovens, destinado à inserção e à manutenção 
de mulheres e jovens no mercado de trabalho por meio da implementação das seguintes medidas: 
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 I - para apoio à parentalidade na primeira infância: 
 a) pagamento de reembolso-creche; 
 b) liberação de valores do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS para auxílio no pagamento 
de despesas com creche; e 
 c) manutenção ou subvenção de instituições de educação infantil pelos serviços sociais; 
 II - para flexibilização do regime de trabalho para apoio à parentalidade: 
 a) teletrabalho para mães empregadas e para pais empregados; 
 b) regime de tempo parcial; 
 c) regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas; 
 d) jornada de doze horas trabalhadas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, quando a 
atividade permitir; 
 e) antecipação de férias individuais; e 
 f) horário de entrada e de saída flexíveis; 
 III - para qualificação de mulheres, em áreas estratégicas para a ascensão profissional: 
 a) liberação de valores do FGTS para auxílio no pagamento de despesas com qualificação; 
 b) suspensão do contrato de trabalho para fins de qualificação profissional; e 
 c) estímulo à ocupação das vagas de gratuidade dos serviços sociais autônomos por mulheres e 
priorização de mulheres vítimas de violência doméstica; 
 IV - para apoio ao retorno ao trabalho das mulheres após o término da licença-maternidade: 
 a) suspensão do contrato de trabalho de pais empregados para acompanhamento do desenvolvimento 
dos filhos; e 
 b) flexibilização do usufruto da prorrogação da licença-maternidade, conforme prevista na Lei nº 11.770, 
de 9 de setembro de 2008; V - para reconhecimento de boas práticas na promoção da empregabilidade das 
mulheres: instituição do Selo Emprega + Mulher; e 
 VI - para incentivo à contratação de jovens por meio da aprendizagem profissional: 
 a) instituição do Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes; e 
 b) alterações na aprendizagem profissional, prevista na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 

CAPÍTULO II 
DO APOIO À PARENTALIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 
 Reembolso-creche 
 Art. 2º Ficam os empregadores autorizados a adotar o benefício de reembolso-creche, de que trata a 
alínea "s" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que cumpridos os seguintes 
requisitos: 
 I - o benefício será destinado ao pagamento de creche ou de pré-escola de livre escolha da empregada 
ou do empregado, ou outra modalidade de prestação de serviços de mesma natureza, comprovadas as despesas 
realizadas; 
 II - o benefício poderá ser concedido à empregada ou ao empregado que possua filhos entre quatro 
meses e cinco anos de idade, sem prejuízo dos demais preceitos de proteção à maternidade; 
 III - os empregadores darão ciência às empregadas e aos empregados da existência do benefício e dos 
procedimentos necessários a sua utilização; e 
 IV - o benefício será oferecido de forma não discriminatória e não configurará premiação. 
 Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre os limites de valores para a concessão do 
reembolso-creche. 
 Art. 3º A implementação do reembolso-creche ficará condicionada à formalização de acordo individual, 
acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho. 
 Parágrafo único. O acordo ou a convenção a que se refere o caput estabelecerá condições, prazos e 
valores, sem prejuízo do cumprimento dos demais preceitos de proteção à maternidade. 
 Art. 4º Os valores pagos a título de reembolso-creche: 
 I - não possuem natureza salarial; 
 II - não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos; 
 III - não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS; e 
 IV - não se configuram como rendimento tributável da empregada ou do empregado. 
 Art. 5º Os empregadores que adotarem o benefício do reembolso-creche ficam desobrigados da 
instalação de local apropriado para a guarda e a assistência de filhos de empregadas no período da 
amamentação, nos termos do disposto no § 1º do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 
 Liberação de valores do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para auxílio no pagamento de 
despesas com creche 
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 Art. 6º Fica autorizado o saque de valores acumulados na conta individual vinculada ao FGTS para 
auxílio no pagamento de despesas com creche para filho, enteados ou criança sob guarda judicial com até cinco 
anos de idade. 
 Parágrafo único. Resolução do Conselho Curador do FGTS disporá sobre a quantidade de parcelas, o 
valor máximo do saque, o limite do saldo da conta individual vinculada ao FGTS que poderão ser utilizados e 
os demais requisitos necessários ao cumprimento do disposto no caput. 
 
 Manutenção ou subvenção de instituições de educação infantil pelos serviços sociais autônomos 
 Art. 7º Os seguintes serviços sociais autônomos manterão ou subvencionarão, de acordo com a sua 
disponibilidade orçamentária, instituições de educação infantil destinadas especialmente aos filhos de 
empregadas e empregados: 
 I - Serviço Social da Indústria, de que trata o Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946; 
 II - Serviço Social do Comércio, de que trata o Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946; e 
 III - Serviço Social do Transporte, de que trata a Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993. 
 

CAPÍTULO III 
DA FLEXIBILIZAÇÃO DO REGIME DE TRABALHO PARA APOIO À PARENTALIDADE 

 
 Teletrabalho para mães empregadas e para pais empregados 
 Art. 8º Os empregadores priorizarão as empregadas e os empregados com filho, enteados ou criança 
sob guarda judicial com até quatro anos de idade na alocação de vagas para as atividades que possam ser 
efetuadas por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância, nos termos do disposto no Capítulo 
II-A do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 
 Flexibilização do regime de trabalho e das férias para os pais empregados 
 Art. 9º No âmbito dos poderes diretivo e gerencial do empregador, poderão ser adotadas uma ou mais 
das seguintes medidas, com vistas a promover a conciliação entre o trabalho e os cuidados decorrentes da 
paternidade: 
 I - regime de tempo parcial, nos termos do disposto no art. 58-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 II - regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas, nos termos 
do disposto no art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 III - jornada de doze horas trabalhadas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, nos termos do 
disposto no art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 IV - antecipação de férias individuais; e 
 V - horário de entrada e de saída flexíveis. 
 § 1º As medidas de que trata este artigo poderão ser adotadas durante o primeiro ano: 
 I - do nascimento do filho ou enteado; 
 II - da adoção; ou 
 III - da guarda judicial. 
 § 2º As medidas de que trata este artigo deverão ser formalizadas por meio de acordo individual, acordo 
coletivo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
 Regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas 
 Art. 10. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho de empregado em regime de compensação de 
jornada por meio de banco de horas, as horas acumuladas ainda não compensadas serão: 
 I - descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado, na hipótese de banco de horas em favor 
do empregador; ou 
 II - pagas juntamente com as verbas rescisórias, na hipótese de banco de horas em favor do empregado. 
 
 Antecipação de férias individuais 
 Art. 11. A antecipação de férias individuais poderá ser concedida ao empregado que se enquadre nos 
critérios estabelecidos no § 1º do art. 9º, ainda que não tenha transcorrido o seu período aquisitivo. 
 Parágrafo único. As férias antecipadas não poderão ser usufruídas em período inferior a cinco dias 
corridos. 
 Art. 12. Para as férias concedidas na forma prevista no art. 11, o empregador poderá optar por efetuar 
o pagamento do adicional de um terço de férias após a sua concessão, até a data em que é devida a gratificação 
natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 
 Art. 13. O pagamento da remuneração da antecipação das férias na forma do art. 11 poderá ser 
efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, hipótese em que não se aplica o 
disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1940 

 

 
 

 

 Art. 14. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das férias ainda não usufruídas 
serão pagos juntamente com as verbas rescisórias devidas. 
 Parágrafo único. Na hipótese de período aquisitivo não adquirido, as férias antecipadas e usufruídas 
serão descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado no caso de pedido de demissão. 
 Horários de entrada e saída flexíveis 
 Art. 15. Quando a atividade permitir, os horários fixos da jornada de trabalho poderão ser flexibilizados 
ao empregado que se enquadre nos critérios estabelecidos no § 1º do art. 9º. 
 Parágrafo único. A flexibilização de que trata o caput ocorrerá em intervalo de horário previamente 
estabelecido, considerados os limites inicial e final de horário de trabalho diário. 
 

CAPÍTULO IV 
DA QUALIFICAÇÃO DE MULHERES EM ÁREAS ESTRATÉGICAS PARA ASCENSÃO PROFISSIONAL 

 
 Qualificação de mulheres com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
 Art. 16. Fica autorizado o saque, por mulheres, de valores acumulados na conta individual vinculada ao 
FGTS para pagamento de despesas com qualificação profissional. 
 § 1º Resolução do Conselho Curador do FGTS disporá sobre os valores máximos, os prazos de utilização, 
o público prioritário e os demais requisitos necessários ao cumprimento do disposto no caput. 
 § 2º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência estabelecerá as áreas de qualificação 
profissional prioritárias, com vistas a aumentar a inserção de mulheres em setores estratégicos com menor 
participação feminina ou a promover a ascensão profissional. 
 
 Suspensão do contrato de trabalho para qualificação de mulheres em áreas estratégicas 
 Art. 17. Para estimular a qualificação de mulheres e o desenvolvimento de habilidades e competências 
em áreas estratégicas ou com menor participação feminina, os empregadores poderão suspender o contrato de 
trabalho para participação em curso ou em programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador. 
 § 1º Na hipótese prevista no caput, a suspensão do contrato de trabalho será formalizada por meio de 
acordo individual, acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho, nos termos do disposto no art. 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 2º O curso ou o programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador priorizará áreas 
que promovam a ascensão profissional da empregada ou áreas com baixa participação feminina, tais como 
ciência, tecnologia, desenvolvimento e inovação. 
 § 3º Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, a empregada fará jus à bolsa de 
qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 
 § 4º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do contrato de trabalho, 
o empregador poderá conceder à empregada ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial. 
 § 5º Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o empregador encaminhará ao 
Ministério do Trabalho e Previdência os dados referentes às empregadas que terão o contrato de trabalho 
suspenso. 
 
 Estímulo à ocupação das vagas de gratuidade dos serviços sociais autônomos por mulheres e priorização 
de mulheres vítimas de violência doméstica 
 Art. 18. As entidades dos serviços sociais autônomos implementarão medidas que estimulem a ocupação 
das vagas de gratuidade por mulheres em todos os níveis e áreas de conhecimento. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, serão desenvolvidas, pelos serviços sociais autônomos, ferramentas 
de monitoramento e estratégias para a inscrição e a conclusão dos cursos por mulheres, especialmente nas áreas 
de ciência, tecnologia, desenvolvimento e inovação. 
 § 2º As mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar com registro de ocorrência policial deverão 
ser incluídas nos critérios de priorização para preenchimento das vagas de gratuidade a que se refere o caput. 
 

CAPÍTULO V 
DO APOIO AO RETORNO AO TRABALHO APÓS O TÉRMINO DA LICENÇA-MATERNIDADE 

 
 Suspensão do contrato de trabalho de pais empregados para acompanhamento do desenvolvimento 
dos filhos 
 Art. 19. Os empregadores poderão suspender o contrato de trabalho dos empregados cuja esposa ou 
companheira tenha encerrado o período da licença-maternidade para: 
 I - prestar cuidados e estabelecer vínculos com os filhos; 
 II - acompanhar o desenvolvimento dos filhos; e 
 III - apoiar o retorno ao trabalho de sua esposa ou companheira. 
 § 1º A suspensão do contrato de trabalho ocorrerá nos termos do disposto no art. 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, para participação em curso 
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ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, formalizada por meio de acordo 
individual, acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho. 
 § 2º A suspensão do contrato de trabalho será efetuada após o término da licença-maternidade da 
esposa ou companheira do empregado. 
 § 3º O curso ou o programa de qualificação profissional deverá ser oferecido pelo empregador, terá 
carga horária máxima de vinte horas semanais e será realizado exclusivamente na modalidade não presencial, 
preferencialmente, de forma assíncrona. 
 § 4º A limitação prevista no § 2º do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não se aplica à suspensão do contrato de trabalho de que trata este artigo. 
 § 5º O empregado fará jus à bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, 
de 1990. 
 § 6º Além da bolsa de qualificação profissional, durante o período de suspensão do contrato de trabalho, 
o empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial. 
 Art. 20. Durante o período de suspensão do contrato de trabalho de que trata o art. 19, o empregado 
beneficiário não poderá exercer qualquer atividade remunerada e o seu filho, enteado ou criança sob guarda 
judicial não poderá ser mantido em creche ou instituição que preste serviços de mesma natureza. 
 Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput, o empregado beneficiário 
perderá o direito à suspensão do contrato de trabalho, sem prejuízo do ressarcimento ao erário. 
 Art. 21. O empregador dará ampla divulgação aos seus empregados sobre a possibilidade de apoiar o 
retorno ao trabalho de suas esposas ou companheiras após o término do período da licença-maternidade e 
orientar sobre os procedimentos necessários para firmar acordo individual para suspensão do contrato de 
trabalho com qualificação. 
 Art. 22. Para fins de pagamento da bolsa de qualificação profissional, o empregador encaminhará ao 
Ministério do Trabalho e Previdência os dados referentes aos empregados que terão o contrato de trabalho 
suspenso para apoiar o retorno ao trabalho de suas esposas ou companheiras. 
 
 Alterações no Programa Empresa Cidadã 
 Art. 23. A Lei nº 11.770, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º A prorrogação de que trata o inciso I do caput poderá ser compartilhada entre a empregada 
e o empregado requerente, desde que ambos sejam empregados de pessoa jurídica aderente ao 
programa e que a decisão seja adotada conjuntamente, na forma estabelecida em regulamento. 
 § 4º Na hipótese prevista no § 3º, a prorrogação poderá ser usufruída pelo empregado da 
pessoa jurídica que aderir ao programa somente após o término da licença-maternidade, desde que 
seja requerida com trinta dias de antecedência." (NR) 

 
 "Art. 1º-A. Fica a empresa participante do Programa Empresa Cidadã autorizada a substituir o 
período de prorrogação da licença-maternidade, de que trata o inciso I do caput do art. 1º, pela redução 
de jornada de trabalho em cinquenta por cento pelo período de cento e vinte dias. 
 § 1º São requisitos para efetuar a substituição de que trata o caput: 
 I - pagamento integral do salário à empregada ou ao empregado pelo período de cento e vinte 
dias; e 
 II - acordo individual firmado entre o empregador e a empregada ou o empregado. 
 § 2º A substituição de que trata o caput poderá ser concedida na forma prevista no § 3º do art. 
1º." (NR) 

 
CAPÍTULO VI 

DO RECONHECIMENTO DE BOAS PRÁTICAS NA PROMOÇÃO DA EMPREGABILIDADE DA MULHER 
 
 Art. 24. Fica instituído o Selo Emprega + Mulher. 
 § 1º São objetivos do Selo Emprega + Mulher: 
 I - reconhecer as boas práticas de empregadores que visem, dentre outros: 
 a) ao estímulo à contratação, à ocupação de postos de liderança e à ascensão profissional de mulheres; 
 b) à divisão igualitária das responsabilidades parentais; 
 c) à promoção da cultura de igualdade entre mulheres e homens; 

 d) à oferta de acordos flexíveis de trabalho; e 

 e) à concessão de licenças para mulheres e homens que permitam o cuidado e a criação de vínculos 

com seus filhos; e 

 II - reconhecer as empresas que se destaquem pela organização, pela manutenção e pelo provimento 

de creches e pré-escolas para atender às necessidades de suas empregadas e de seus empregados. 
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 § 2º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá sobre o regulamento do Selo Programa 

Emprega + Mulher. 

 
CAPÍTULO VII 

DO INCENTIVO À CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS POR MEIO DA APRENDIZAGEM 
PROFISSIONAL 

 
 Art. 25. Fica instituído o Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes. 
 Parágrafo único. São objetivos do Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes: 
 I - ampliar o acesso de adolescentes e jovens ao mercado de trabalho por meio da aprendizagem 
profissional; 
 II - garantir o cumprimento integral da cota de aprendizagem profissional; 
 III - ofertar incentivos para a regularização da contratação de aprendizes; e 
 IV - estabelecer procedimento especial para regularização da cota de aprendizagem profissional dos 
setores que apresentem baixa taxa de contratação de aprendizes. 
 Art. 26. As empresas e entidades que aderirem ao Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de 
Aprendizes: 
 I - terão prazos para regularização da cota de aprendizagem profissional, nos termos previstos nos 
instrumentos de formalização da adesão; 
 II - não serão autuadas pela inobservância ao cumprimento da cota de aprendizagem profissional 
durante o prazo concedido para regularização do cumprimento da referida cota; 
 III - poderão cumprir a cota de aprendizagem profissional em quaisquer estabelecimentos da empresa 
ou da entidade, localizados na mesma unidade federativa, pelo prazo de dois anos; 
 IV - terão o processo administrativo trabalhista de imposição de multa pelo descumprimento da cota de 
aprendizagem profissional suspenso durante o prazo concedido para regularização do cumprimento da referida 
cota no âmbito do Projeto; e 
 V - terão reduzido em cinquenta por cento o valor da multa decorrente de auto de infração lavrado 
anteriormente à adesão ao Projeto, ressalvados os débitos inscritos em dívida ativa da União, na hipótese de a 
infração ser exclusivamente relacionada ao não cumprimento da cota de aprendizagem profissional, desde que 
a empresa ou a entidade cumpra a cota mínima ao final do prazo concedido no Projeto.  
 § 1º Os benefícios de que trata este artigo terão caráter transitório e serão considerados a partir da data 
de adesão das empresas e das entidades ao Projeto. 
 § 2º A suspensão do processo a que se refere o inciso IV do caput interrompe a contagem dos prazos 
de prescrição previstos no §1º do art. 1º e no art. 1º-A da Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999. 
 Art. 27. O Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de Aprendizes será regulamentado em ato do 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e será destinado a todas as empresas e entidades obrigadas a 
contratar aprendizes, nos termos do disposto no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 1º A adesão ao Projeto previsto no caput será facultativa e importará compromisso de regularização 
de conduta. 
 § 2º A regularização da contratação dos aprendizes será realizada nos prazos previstos no regulamento 
de que trata o caput. 
 § 3º A empresa ou a entidade que aderir ao Projeto cumprirá integralmente a cota mínima de aprendizes 
durante os prazos estabelecidos, considerados todos os seus estabelecimentos, na forma prevista na legislação. 
 § 4º O Ministério do Trabalho e Previdência poderá estabelecer condições especiais para setores 
econômicos com baixa taxa de contratação de aprendizes. 
 § 5º As representações dos setores econômicos de que trata o § 4º e os serviços nacionais de 
aprendizagem poderão ser incluídos em ações especiais setoriais, para fins de cumprimento integral da cota de 
aprendizagem profissional, a serem conduzidas pela inspeção do trabalho. 
 § 6º As representações dos setores econômicos de que trata o § 4º são responsáveis por participar das 
discussões relativas ao cumprimento integral da cota de aprendizagem profissional. 
 § 7º As empresas e as entidades dos setores econômicos de que trata o § 4º que aderirem ao Projeto 
estarão sujeitas a procedimento especial de fiscalização, com o objetivo de regularização progressiva da cota de 
aprendizagem profissional, por meio da assinatura de termo de compromisso que estabeleça condições 
específicas, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 § 8º Os termos de compromisso terão duração máxima de dois anos e terão as suas penalidades 
vinculadas aos valores das infrações previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 9º Para fins do disposto no § 8º, na hipótese de descumprimento do termo de compromisso, caberá a 
elevação das penalidades em três vezes para as obrigações infringidas. 
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 § 10. Na hipótese de ser assinado pela autoridade máxima regional ou nacional em matéria de inspeção 
do trabalho, o termo de compromisso terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido em 
ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 Art. 28. A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

 "Art. 428. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 3º O contrato de aprendizagem profissional não poderá ter duração superior a três anos, 
exceto: 
 I - quando se tratar de pessoa com deficiência, hipótese em que não há limite máximo de prazo; 
 II - quando o aprendiz for contratado com idade entre quatorze e quinze anos incompletos, 
hipótese em que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até quatro anos; ou 
 III - quando o aprendiz se enquadrar nas situações previstas no § 5º do art. 429, hipótese em 
que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até quatro anos. 
 ....................................................................... 
 § 5º A idade máxima prevista no caput não se aplica: 
 I - a pessoas com deficiência, que poderão ser contratadas como aprendizes em qualquer idade 
a partir de quatorze anos; ou 
 II - a aprendizes inscritos em programas de aprendizagem profissional que envolvam o 
desempenho de atividades vedadas a menores de vinte e um anos de idade, os quais poderão ter até 
vinte e nove anos de idade. 
 ....................................................................... 
 § 9º O contrato de aprendizagem profissional poderá ser prorrogado, por meio de aditivo 
contratual e anotação na CTPS, respeitado o prazo máximo de quatro anos, na hipótese de continuidade 
de itinerário formativo, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 § 10. Na hipótese prevista no § 9º, a continuidade do itinerário formativo poderá ocorrer pelo 
reconhecimento dos cursos ou de parte de cursos da educação profissional e tecnológica de graduação 
como atividade teórica de curso de aprendizagem profissional. 
 § 11. Para fins do disposto no § 10, considera-se o início do itinerário formativo aquele que 
tenha ocorrido a partir de curso ou de parte de curso: 
 I - de educação profissional técnica de nível médio; ou 
 II - de itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio. 
 § 12. Nas hipóteses previstas nos § 9º a § 11, desde que o estabelecimento cumpridor da cota 
de aprendizagem profissional seja mantido, poderá haver alteração: 
 I - da entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; e 
 II - do programa de aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 429. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 4º O aprendiz contratado por prazo indeterminado pela empresa ou entidade ao término do 
seu contrato de aprendizagem profissional continuará a ser contabilizado para fins de cumprimento da 
cota de aprendizagem profissional enquanto estiver contratado, considerado o período máximo de doze 
meses para essa contabilização. 
 § 5º Para fins de cumprimento da cota de aprendizagem profissional, será contabilizada em 
dobro a contratação de aprendizes, adolescentes ou jovens, que se enquadrem nas seguintes hipóteses: 
 I - sejam egressos do sistema socioeducativo ou estejam em cumprimento de medidas 
socioeducativas; 
 II - estejam em cumprimento de pena no sistema prisional; 
 III - integrem famílias que recebam benefícios financeiros de que trata a Lei nº 14.284, de 29 
de dezembro de 2021, e de outros que venham a substituí-los; 
 IV - estejam em regime de acolhimento institucional; 
 V - sejam protegidos no âmbito do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte, instituído pelo art. 109 do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018; 
 VI - sejam egressos do trabalho infantil; ou 
 VII - sejam pessoas com deficiência." (NR) 

 
 "Art. 430. ........................................................ 
 I - instituições educacionais que oferecem educação profissional e tecnológica; 
 ....................................................................... 
 § 6º Para fins do disposto nesta Consolidação, as instituições educacionais que oferecem 
educação profissional e tecnológica compreendem: 
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 I - as instituições de educação profissional e tecnológica públicas dos sistemas de ensino federal, 
estaduais, distrital e municipais; 
 II - as instituições de ensino médio das redes públicas de educação que desenvolvam o itinerário 
de formação técnica e profissional ou o itinerário formativo integrado que contenha unidades 
curriculares, etapas ou módulos de cursos de educação profissional e tecnológica, nos termos do disposto 
no inciso V do caput e do § 3º do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e 
 III - as instituições educacionais privadas que legalmente ofertem: 
 a) cursos técnicos de nível médio; 
 b) itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio; ou 
 c) cursos de educação profissional tecnológica de graduação." (NR) 

 
 "Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada: 
 I - de forma direta pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de 
aprendizagem profissional; ou 
 II - de forma indireta: 
 a) pelas entidades a que se referem os incisos II e III do caput do art. 430; 
 b) por entidades sem fins lucrativos não abrangidas pelo disposto na alínea "a", entre outras, de: 
 1. assistência social; 
 2. cultura; 
 3. educação; 
 4. saúde; 
 5. segurança alimentar e nutricional; 
 6. proteção do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 
 7. ciência e tecnologia; 
 8. promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos; 
 9. desporto; ou 
 10. atividades religiosas; ou 
 c) por microempresas ou empresas de pequeno porte. 
 § 1º Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional será oferecida, tanto quanto possível, 
orientação profissional para ingresso em atividade mais adequada às qualidades e às aptidões 
demonstradas. 
 § 2º Para fins do disposto na alínea "a" do inciso II do caput, as atividades práticas do contrato 
de aprendizagem profissional poderão ser executadas nessas entidades ou nos estabelecimentos 
cumpridores da cota de aprendizagem profissional, a que se refere o inciso I do caput, e não gerará 
vínculo empregatício com esses estabelecimentos. 
 § 3º Para fins do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso II do caput, as atividades práticas do 
contrato de aprendizagem profissional serão executadas nessas entidades ou empresas e não gerará 
vínculo empregatício com os estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem profissional, a que 
se refere o inciso I do caput. 
 § 4º Nas hipóteses previstas neste artigo, os aprendizes deverão estar matriculados nos cursos 
de aprendizagem profissional das entidades a que se refere o art. 430. 
 § 5º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência poderá regulamentar as condições e 
as hipóteses para a contratação de forma indireta prevista neste artigo." (NR) 

 
 "Art. 432. ........................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que 
já tiverem completado o ensino médio. 
 § 4º O tempo de deslocamento do aprendiz entre as entidades a que se refere o art. 430 e o 
estabelecimento onde se realizará a aprendizagem profissional não será computado na jornada diária." 
(NR) 
 
 "Art. 434. ........................................................ 
 Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento da cota de aprendizagem profissional pelo 
estabelecimento, será aplicada a multa prevista no art. 47 desta Consolidação, por aprendiz não 
contratado." (NR) 

 
 Art. 29. Os contratos de terceirização de mão de obra preverão as formas de alocação dos aprendizes 
da contratada nas dependências da empresa ou da entidade contratante, em quantitativos equivalentes aos 
estabelecidos no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 30. A contagem em dobro prevista no § 5º do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, somente será aplicável aos contratos de aprendizagem 
profissional celebrados após a publicação desta Medida Provisória, e será vedada a aplicação do dispositivo por 
meio da substituição dos atuais aprendizes. 
 Art. 31. O disposto no § 4º do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943, somente será aplicável aos contratos por prazo indeterminado celebrados após a 
publicação desta Medida Provisória. 
 Art. 32. Às mulheres empregadas é garantido igual salário em relação aos empregados que exerçam 
idêntica função prestada ao mesmo empregador, nos termos do disposto nos art. 373-A e art. 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452, de 1943. 
 Art. 33. O Sistema Nacional de Emprego - Sine implementará iniciativas com vistas à melhoria da 
empregabilidade de mulheres, especialmente daquelas que tenham filhos, enteados ou guarda judicial de 
crianças de até cinco anos de idade. 
 Art. 34. A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 473. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 III - por cinco dias consecutivos, em caso de nascimento de filho; 
 ....................................................................... 
 X - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para acompanhar sua esposa ou 
companheira em até seis consultas médicas, ou exames complementares, durante o período de gravidez; 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. O prazo a que se refere o inciso III do caput será contado a partir da data de 
nascimento do filho." (NR) 

 
 Art. 35. Ficam revogados: 
 I - o parágrafo único do art. 431 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; 
 II - o art. 11 do Decreto-Lei nº 229, de 28 de fevereiro de 1967, na parte em que altera o inciso III do 
caput do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 III - o art. 1º da Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, na parte em que altera o inciso I do caput 
do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 IV - o art. 18 da Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005, na parte em que altera o § 5º do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 V - o art. 19 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, na parte em que altera o § 3º do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 VI - o art. 37 da Lei 13.257, de 8 de março de 2016, na parte em que altera o inciso X do caput do art. 
473 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 
 VII - o art. 5º da Lei 13.420, de 13 de março de 2017. 
 Art. 36. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 4 de maio de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
José Carlos Oliveira 

 
(DOU, 05.05.2022) 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCESSOS JUDICIAIS - HONORÁRIOS PERICIAIS - BENEFÍCIOS 
ASSISTENCIAIS - COMPETÊNCIA - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.331, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.331/2022, alterar a Lei nº 13.876/2019 *(V. Bol. 
1.846 - LT), e a Lei nº 8.213/1991, para dispor sobre o pagamento de honorários periciais em ações que 
discutam a concessão de benefícios assistenciais à pessoa com deficiência ou de benefícios previdenciários 
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por incapacidade e sobre os requisitos da petição inicial em litígios e em medidas cautelares relativos a 
benefícios por incapacidade. 
 O ônus pelos encargos relativos ao pagamento dos honorários periciais referentes às perícias judiciais 
realizadas em ações em que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) figure como parte e se discuta a 
concessão de benefícios assistenciais à pessoa com deficiência ou benefícios previdenciários decorrentes de 
incapacidade laboral ficará a cargo do vencido, nos termos da legislação processual civil, em especial do § 
3º do art. 98 da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 
 O pagamento dos honorários periciais limita-se a 1 perícia médica por processo judicial, e, 
excepcionalmente, caso determinado por instâncias superiores do Poder Judiciário, outra perícia poderá ser 
realizada. 
 Para o segurado filiado à Previdência Social até julho de 1994, no cálculo do salário de benefício das 
aposentadorias, exceto a aposentadoria por incapacidade permanente, o divisor considerado no cálculo da 
média dos salários de contribuição não poderá ser inferior a 108 meses. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 

 
Altera a Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
dispor sobre o pagamento de honorários periciais e sobre os requisitos da petição inicial em litígios e 
em medidas cautelares relativos a benefícios assistenciais e previdenciários por incapacidade; e revoga 
dispositivo da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para dispor sobre o pagamento de honorários periciais em ações que discutam a concessão de benefícios 
assistenciais à pessoa com deficiência ou de benefícios previdenciários por incapacidade e sobre os requisitos 
da petição inicial em litígios e em medidas cautelares relativos a benefícios por incapacidade. 
 Art. 2º O art. 1º da Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 1º O ônus pelos encargos relativos ao pagamento dos honorários periciais referentes às 
perícias judiciais realizadas em ações em que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) figure como 
parte e se discuta a concessão de benefícios assistenciais à pessoa com deficiência ou benefícios 
previdenciários decorrentes de incapacidade laboral ficará a cargo do vencido, nos termos da legislação 
processual civil, em especial do § 3º do art. 98 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil). 
 ....................................................................... 
 § 3º (Revogado). 
 § 4º O pagamento dos honorários periciais limita-se a 1 (uma) perícia médica por processo 
judicial, e, excepcionalmente, caso determinado por instâncias superiores do Poder Judiciário, outra 
perícia poderá ser realizada. 
 § 5º A partir de 2022, nas ações a que se refere o caput deste artigo, fica invertido o ônus da 
antecipação da perícia, cabendo ao réu, qualquer que seja o rito ou procedimento adotado, antecipar 
o pagamento do valor estipulado para a realização da perícia, exceto na hipótese prevista no § 6º deste 
artigo. 
 § 6º Os autores de ações judiciais relacionadas a benefícios assistenciais à pessoa com 
deficiência ou a benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade laboral previstas no caput deste 
artigo que comprovadamente disponham de condição suficiente para arcar com os custos de 
antecipação das despesas referentes às perícias médicas judiciais deverão antecipar os custos dos 
encargos relativos ao pagamento dos honorários periciais. 
 § 7º O ônus da antecipação de pagamento da perícia, na forma do § 5º deste artigo, recairá 
sobre o Poder Executivo federal e será processado da seguinte forma: 
 I - nas ações de competência da Justiça Federal, incluídas as que tramitem na Justiça Estadual 
por delegação de competência, as dotações orçamentárias para o pagamento de honorários periciais 
serão descentralizadas pelo órgão central do Sistema de Administração Financeira Federal ao Conselho 
da Justiça Federal, que se incumbirá de descentralizá-las aos Tribunais Regionais Federais, os quais 
repassarão os valores aos peritos judiciais após o cumprimento de seu múnus, independentemente do 
resultado ou da duração da ação, vedada a destinação desses recursos para outros fins; 
 II - nas ações de acidente do trabalho, de competência da Justiça Estadual, os honorários 
periciais serão antecipados pelo INSS." (NR) 

 Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 129-A e 
135-A: 
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 "Art. 129-A. Os litígios e as medidas cautelares relativos aos benefícios por incapacidade de que 
trata esta Lei, inclusive os relativos a acidentes do trabalho, observarão o seguinte: 
 I - quando o fundamento da ação for a discussão de ato praticado pela perícia médica federal, 
a petição inicial deverá conter, em complemento aos requisitos previstos no art. 319 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): 
 a) descrição clara da doença e das limitações que ela impõe; 
 b) indicação da atividade para a qual o autor alega estar incapacitado; 
 c) possíveis inconsistências da avaliação médico-pericial discutida; e 
 d) declaração quanto à existência de ação judicial anterior com o objeto de que trata este artigo, 
esclarecendo os motivos pelos quais se entende não haver litispendência ou coisa julgada, quando for o 
caso; 
 II - para atendimento do disposto no art. 320 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), a petição inicial, qualquer que seja o rito ou procedimento adotado, deverá ser 
instruída pelo autor com os seguintes documentos: 
 a) comprovante de indeferimento do benefício ou de sua não prorrogação, quando for o caso, 
pela administração pública; 
 b) comprovante da ocorrência do acidente de qualquer natureza ou do acidente do trabalho, 
sempre que houver um acidente apontado como causa da incapacidade; 
 c) documentação médica de que dispuser relativa à doença alegada como a causa da 
incapacidade discutida na via administrativa. 
 § 1º Determinada pelo juízo a realização de exame médico-pericial por perito do juízo, este 
deverá, no caso de divergência com as conclusões do laudo administrativo, indicar em seu laudo de 
forma fundamentada as razões técnicas e científicas que amparam o dissenso, especialmente no que se 
refere à comprovação da incapacidade, sua data de início e a sua correlação com a atividade laboral 
do periciando.  
 § 2º Quando a conclusão do exame médico pericial realizado por perito designado pelo juízo 
mantiver o resultado da decisão proferida pela perícia realizada na via administrativa, poderá o juízo, 
após a oitiva da parte autora, julgar improcedente o pedido. 
 § 3º Se a controvérsia versar sobre outros pontos além do que exige exame médico-pericial, 
observado o disposto no § 1º deste artigo, o juízo dará seguimento ao processo, com a citação do réu." 

 
 "Art. 135-A. Para o segurado filiado à Previdência Social até julho de 1994, no cálculo do salário 
de benefício das aposentadorias, exceto a aposentadoria por incapacidade permanente, o divisor 
considerado no cálculo da média dos salários de contribuição não poderá ser inferior a 108 (cento e 
oito) meses." 

 
 Art. 4º A aplicação do disposto no art. 2º desta Lei, que altera o art. 1º da Lei nº 13.876, de 20 de 
setembro de 2019, fica condicionada à expressa autorização física e financeira na lei orçamentária anual das 
despesas decorrentes. 
 Art. 5º As perícias realizadas entre 20 de setembro de 2021 e a data de publicação desta Lei serão 
pagas observado o disposto nos §§ 5º e 7º do art. 1º da Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019. 
 Art. 6º Revogam-se os seguintes dispositivos: 
 I - § 2º do art. 8º da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993; e 
 II - § 3º do art. 1º da Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019. 
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 4 de maio de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
José Carlos Oliveira 

 
(DOU, 05.05.2022) 
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PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL - JOVENS E ADOLESCENTES - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 11.061, DE 04 DE MAIO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.061/2022, altera o Decreto nº 9.579/2018, 
que dispõe sobre o direito à profissionalização de adolescentes e jovens por meio de programas de 
aprendizagem profissional. 
 Alterações que se destacam: 
 - a idade máxima de 24 anos para desempenho de atividade de aprendizagem profissional não se 
aplica a pessoas com deficiência, que poderão ser contratadas como aprendizes a partir de 14 anos e a 
aprendizes inscritos em programas de aprendizagem profissional que envolvam o desempenho de atividades 
vedadas a menores de 21 anos, os quais poderão ter até 29 anos de idade; 
 - o contrato de aprendizagem não poderá ter duração superior a 3 anos, exceto: 
 a) quando se tratar de pessoa com deficiência, caso em que não há limite máximo de prazo; 
 b) quando o aprendiz for contratado com idade entre 14 e 15 anos incompletos, caso em que poderá 
ter o contrato firmado pelo prazo de até 4 anos; ou 
 c) quando o aprendiz se enquadrar como egresso do sistema socioeducativo ou estiver em 
cumprimento de medida socioeducativa; em cumprimento de pena no sistema prisional; integre família 
beneficiária do Programa Auxílio Brasil, dentre outras hipóteses constantes na legislação vigente, hipóteses 
em que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até 4 anos; 
 - a cota de aprendizagem profissional de cada estabelecimento deve observar a média da quantidade 
de trabalhadores existentes em cada estabelecimento cujas funções demande formação profissional em 
período estabelecido em ato do MTP; 
 - a partir de 05.05.2022, o aprendiz contratado por prazo indeterminado pela empresa ao término 
do seu contrato de aprendizagem profissional, continuará a ser contabilizado para fins de cumprimento da 
cota de aprendizagem profissional enquanto estiver contratado, sendo de 12 meses, o período máximo para 
fins de contabilização; 
 - a possibilidade de contratação de aprendizes em dobro, quando da contratação de adolescentes ou 
jovens enquadrados, dentre outras, nas seguintes hipóteses: egressos ou em cumprimento de medidas 
socioeducativas; em cumprimento de pena no sistema prisional; sejam pessoas com deficiência; e 
 - a jornada do aprendiz, que poderá ser de até 8 horas diárias para aqueles que já tiverem completado 
o ensino médio. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 

 
Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, e o Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 
2021, para dispor sobre o direito à profissionalização de adolescentes e jovens por meio de programas 
de aprendizagem profissional. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 44. Este Capítulo dispõe sobre a aprendizagem profissional para adolescentes e jovens de 
quatorze a vinte e quatro anos, prevista na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 § 1º Para fins do disposto neste Capítulo, considera-se: 
 I - aprendiz - a pessoa que firma contrato de aprendizagem profissional, nos termos do disposto 
no art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 II - aprendiz egresso - aprendiz que efetivamente concluiu o curso de aprendizagem profissional 
e teve seu contrato de aprendizagem profissional extinto no seu termo; 
 III - entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica - entidades com 
competência atribuída legalmente para realizar aprendizagem profissional ou habilitadas pelo Poder 
Executivo federal para essa finalidade, nos termos do disposto no art. 430 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 
 IV - formação técnico-profissional metódica - atividades teóricas e práticas, que desenvolvem 
competências profissionais, conhecimentos, habilidades e atitudes, metodicamente organizadas em 
tarefas de complexidade progressiva para propiciar ao aprendiz qualificação profissional adequada ao 
mercado de trabalho. 
 § 2º A idade máxima de até vinte e quatro anos para desempenho de atividade de aprendizagem 
profissional não se aplica: 
 I - a pessoas com deficiência, que poderão ser contratadas como aprendizes a partir de quatorze 
anos de idade; e 
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 II - a aprendizes inscritos em programas de aprendizagem profissional que envolvem o 
desempenho de atividades vedadas a menores de vinte e um anos de idade, os quais poderão ter até 
vinte e nove anos de idade." (NR) 

 
 "Art. 45. O contrato de aprendizagem profissional é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, em que: 
 I - o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de 
aprendizagem profissional, formação técnico-profissional metódica compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico; e 
 II - o aprendiz se compromete a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias à 
formação a que se refere o inciso I. 
 § 1º O contrato de aprendizagem profissional não poderá ter duração superior a três anos, 
exceto: 
 I - quando se tratar de pessoa com deficiência, hipótese em que não há limite máximo de prazo; 
 II - quando o aprendiz for contratado com idade entre quatorze e quinze anos de idade 
incompletos, hipótese em que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até quatro anos; ou 
 III - quando o aprendiz se enquadrar nas situações previstas nos incisos I a V do caput do art. 
51-C, hipótese em que poderá ter seu contrato firmado pelo prazo de até quatro anos. 
 § 2º O contrato de aprendizagem profissional poderá ser prorrogado, por meio de aditivo 
contratual e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, respeitado o prazo máximo de 
quatro anos, na hipótese de continuidade de itinerário formativo, conforme estabelecido em ato do 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 § 3º Na hipótese prevista no § 2º, a continuidade do itinerário formativo poderá ocorrer pelo 
reconhecimento dos cursos ou de parte de cursos da educação profissional e tecnológica de graduação 
como atividade teórica de curso de aprendizagem profissional. 
 § 4º Para fins do disposto no § 3º, considera-se o início do itinerário formativo aquele que tenha 
ocorrido a partir de curso ou de parte de curso: 
 I - de educação profissional técnica de nível médio; ou 
 II - de itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio. 
 § 5º Nas hipóteses previstas nos § 2º a § 4º, desde que o estabelecimento cumpridor da cota de 
aprendizagem profissional seja mantido, poderá haver alteração: 
 I - da entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; e 
 II - do programa de aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 46. A validade do contrato de aprendizagem profissional pressupõe: 
 I - a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
 II - a matrícula e a frequência do aprendiz à escola, na hipótese de este não ter concluído o 
ensino médio; e 
 II - a inscrição em programa de aprendizagem profissional desenvolvido sob a orientação de 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 
 Parágrafo único. A comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência psicossocial 
considerará, sobretudo, as habilidades e as competências relacionadas com a profissionalização." (NR) 

 
 "Art. 48. A formação técnico-profissional metódica será realizada por meio de programas de 
aprendizagem profissional organizados e desenvolvidos sob a orientação e a responsabilidade das 
entidades a que se refere o art. 50." (NR) 

 
 "Art. 49. .......................................................... 
 I - garantia de acesso e frequência obrigatória no ensino básico; 
 ....................................................................... 
 III - qualificação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 49-A. O Ministério do Trabalho e Previdência divulgará mapeamento regionalizado e por 
setor econômico da demanda por formação profissional para auxiliar as entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica a que se refere o art. 50 no desenvolvimento pedagógico dos 
programas de aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 49-B. Os serviços nacionais de aprendizagem divulgarão os perfis profissionais utilizados 
para desenvolvimento dos programas de aprendizagem profissional." (NR) 
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 "Art. 49-C. O Ministério do Trabalho e Previdência criará repositório de programas de 
aprendizagem profissional, por meio da disponibilização voluntária de experiências pedagógicas 
exitosas, conforme disposto em ato próprio." (NR) 

 
 "Art. 50. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - as instituições educacionais que oferecem educação profissional e tecnológica;  
 III - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à 
educação profissional, registradas no conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente; e 
 IV - as entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional 
do Desporto e aos sistemas de desporto estaduais, distrital e municipais. 
 § 1º Para fins deste Decreto, as instituições educacionais que oferecem educação profissional e 
tecnológica, compreendem: 
 I - as instituições da rede pública federal de educação profissional, científica e tecnológica; 
 II - as instituições de educação profissional e tecnológica públicas dos sistemas de ensino federal, 
estaduais, distrital e municipais; 
 III - as instituições de ensino médio das redes públicas de educação que desenvolvam o itinerário 
de formação técnica e profissional ou o itinerário formativo integrado que contenha unidades 
curriculares, etapas ou módulos de cursos de educação profissional e tecnológica, nos termos do disposto 
no inciso V do caput e do § 3º do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e 
 IV - as instituições educacionais privadas que legalmente ofertem: 
 a) cursos técnicos de nível médio; 
 b) itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio; ou 
 c) cursos de educação profissional tecnológica de graduação. 
 § 2º As entidades de que trata o caput disporão de estrutura adequada ao desenvolvimento dos 
programas de aprendizagem profissional, de forma a manter a qualidade do processo de ensino e a 
acompanhar e avaliar os resultados. 
 § 3º O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência editará, ouvido o Ministério da Educação, 
normas complementares para dispor sobre a avaliação da competência das entidades a que se referem 
os incisos III e IV do caput. 
 § 4º Compete ao Ministério do Trabalho e Previdência: 
 I - instituir e manter cadastro nacional das entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica; e 
 II - disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem 
profissional, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 
 § 5º As entidades de que trata o caput manterão o cadastro atualizado dos aprendizes 
matriculados em seus cursos em plataforma eletrônica gerida pelo Ministério do Trabalho e Previdência." 
(NR) 

 
 "Art. 51-A. A cota de aprendizagem profissional de cada estabelecimento, a que se refere o art. 
51, observará a média da quantidade de trabalhadores existentes em cada estabelecimento cujas 
funções demandem formação profissional em período estabelecido em ato do Ministro de Estado do 
Trabalho e Previdência." (NR) 

 
 "Art. 51-B. O aprendiz contratado por prazo indeterminado pela empresa ao término do seu 
contrato de aprendizagem profissional continuará a ser contabilizado para fins de cumprimento da cota 
de aprendizagem profissional enquanto estiver contratado. 
 Parágrafo único. Para fins da contabilização a que se refere o caput: 
 I - o período máximo a ser considerado será de doze meses; e 
 II - o aprendiz poderá ser contratado em qualquer estabelecimento da empresa, hipótese em 
que a cota será contabilizada no estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 51-C. Para fins de cumprimento da cota de aprendizagem profissional, será contabilizada 
em dobro a contratação de aprendizes, adolescentes ou jovens que se enquadrem nas seguintes 
hipóteses: 
 I - sejam egressos do sistema socioeducativo ou estejam em cumprimento de medidas 
socioeducativas; 
 II - estejam em cumprimento de pena no sistema prisional; 
 III - integrem famílias que sejam beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 
14.284, de 29 de dezembro de 2021; 
 IV - estejam em regime de acolhimento institucional; 
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 V - sejam protegidos no âmbito do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte, instituído pelo art. 109 do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018; 
 VI - sejam egressos do trabalho infantil; ou 
 VII - sejam pessoas com deficiência." (NR) 

 
 "Art. 52. Para a definição das funções que demandem formação profissional, será considerada 
a Classificação Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Previdência. 
 § 1º Ficam excluídas da definição de que trata o caput: 
 I - as funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível superior, 
exceto as funções que demandem habilitação profissional de tecnólogo; ou 
 II - as funções que estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, 
nos termos do disposto no inciso II do caput e no parágrafo único do art. 62 e no § 2º do art. 224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 2º Deverão ser incluídas na base de cálculo: 
 I - as funções que demandem formação profissional, independentemente de serem proibidas 
para menores de dezoito anos de idade; 
 II - as funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de técnico de nível 
médio; e 
 III - as funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de tecnólogo." (NR) 

 
 "Art. 53. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes e aos 
jovens matriculados na educação básica." (NR) 

 
 "Art. 53-A. A contratação de aprendizes menores de dezoito anos de idade é vedada nas 
hipóteses de: 
 I - a execução de atividades práticas da aprendizagem profissional ocorrer no interior do 
estabelecimento e sujeitar os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade; 
 II - a lei exigir licença ou autorização para o desempenho das atividades práticas, vedado para 
pessoa com idade inferior a dezoito anos; 
 III - a natureza da atividade prática for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e 
moral dos aprendizes; 
 IV - o exercício de atividades práticas ocorrer no período noturno; e 
 V - a realização das atividades práticas forem realizadas em horários e locais que não permitam 
a frequência à educação básica. 
 Parágrafo único. Excepcionalmente para as atividades relacionadas ao disposto no inciso I do 
caput, o programa de aprendizagem profissional poderá ser realizado por menores de dezoito anos de 
idade, desde que: 
 I - os riscos de periculosidade e insalubridade sejam eliminados nos termos do disposto no 
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; ou 
 II - as atividades sejam desenvolvidas integralmente em ambiente simulado e que fiquem 
garantidas plenamente a saúde, a segurança e a moral dos aprendizes." (NR) 

 
 "Art. 53-B. As empresas com mais de um estabelecimento na mesma unidade federativa poderão 
considerar a soma das cotas de aprendizagem profissional de todos os estabelecimentos em conjunto e 
eleger um ou mais estabelecimentos específicos para a contratação desses aprendizes sempre que, na 
mesma unidade federativa, o total do número de aprendizes contratados corresponda, no mínimo, a 
cento e cinquenta por cento da soma das cotas mínimas de todos os seus estabelecimentos." (NR) 

 
 "Art. 54. Ficam excluídos da base de cálculo da cota de aprendizagem profissional: 
 I - os aprendizes já contratados; 
 II - os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, 
nos termos do disposto na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 
 III - os empregados sob regime de trabalho intermitente, nos termos do disposto no art. § 3º do 
art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 
 IV - os empregados afastados por auxílio ou benefício previdenciário. 
 § 1º Na hipótese de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, 
independentemente do local onde sejam executados, os empregados serão incluídos exclusivamente na 
base de cálculo da prestadora. 
 § 2º Os contratos de terceirização de mão de obra preverão as formas de alocação dos 
aprendizes da empresa contratada nas dependências da empresa contratante, em quantitativos 
equivalentes aos estabelecidos no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, observado o disposto neste Decreto." (NR) 
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 "Art. 54-A. Os aprendizes serão inseridos em programas de aprendizagem profissional em áreas 
correlatas e em proporções semelhantes às dos demais trabalhadores da estabelecimento cumpridor da 
cota de aprendizagem profissional, consideradas as permissões de agregação, as margens de tolerância 
e as exceções estabelecidas em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 
 § 1º As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica e os estabelecimentos 
cumpridores da cota de aprendizagem profissional terão o prazo de quatro anos, contado da data de 
entrada em vigor do Decreto nº 11.061, de 4 de maio de 2022, para adequarem os programas de 
aprendizagem profissional ao disposto no caput. 
 § 2º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência estabelecerá a forma de aferir o 
disposto no caput e as metas intermediárias para a transição prevista no § 1º." (NR) 

 
 "Art. 55. .......................................................... 
 Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será aferida na forma 
estabelecida em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência." (NR) 

 
 "Art. 56. .......................................................... 
 I - as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do disposto no inciso III do 
caput do art. 51 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
 II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional, nos termos 
do disposto no § 1º-A do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943." (NR) 

 
 "Art. 57. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada: 
 I - de forma direta pelo estabelecimento que fique obrigado ao cumprimento da cota de 
aprendizagem profissional; e 
 II - de forma indireta: 
 a) pelas entidades a que se referem os incisos III e IV do caput do art. 50; 
 b) por entidades sem fins lucrativos não abrangidas pelo disposto na alínea "a", entre outras, de: 
 1. assistência social; 
 2. cultura; 
 3. educação; 
 4. saúde; 
 5. segurança alimentar e nutricional; 
 6. proteção do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 
 7. ciência e tecnologia; 
 8. promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos; 
 9. desporto; ou 
 10. atividades religiosas; ou 
 c) por microempresas ou empresas de pequeno porte." (NR) 

 
 "Art. 57-A. Na contratação de que trata o inciso I do caput do art. 57, o estabelecimento assumirá 
a condição de empregador e deverá inscrever o aprendiz em programa de aprendizagem profissional a 
ser ministrado pelas entidades a que se refere o art. 50." (NR) 

 
 "Art. 57-B. Para fins do cumprimento da obrigação prevista no caput do art. 51, a contratação 
de aprendiz de forma indireta que trata o inciso II do caput do art. 57 somente será formalizada após 
ser firmado contrato entre o estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem profissional e essas 
entidades ou empresas. 
 § 1º As entidades ou empresas de que trata o caput assumirão a condição de empregador, com 
todos os ônus dela decorrentes, e assinarão a Carteira de Trabalho e Previdência Social do aprendiz, na 
qual anotarão, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o contrato de trabalho 
específico decorrerá de contrato firmado com determinado estabelecimento para fins do cumprimento 
de sua cota de aprendizagem profissional. 
 § 2º Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do caput do art. 57, a entidade também 
assumirá o desenvolvimento do programa de aprendizagem profissional simultaneamente à obrigação 
a que se refere o § 1º. 
 § 3º Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do caput do art. 57, as atividades práticas do 
contrato de aprendizagem profissional poderão ser executadas nessas entidades ou nos 
estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem profissional. 
 § 4º Na hipótese prevista nas alíneas "b" e "c" do inciso II do caput do art. 57, as entidades ou 
empresas deverão inscrever o aprendiz em programa de formação técnico-profissional metódica e 
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proporcionarão ao aprendiz o desenvolvimento das atividades práticas do contrato de aprendizagem 
profissional. 
 § 5º O contrato de aprendizagem profissional de que trata o caput não gerará vínculo 
empregatício com os estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem profissional a que se refere 
o art. 51." 

 
 "Art. 58. A contratação do aprendiz por empresas públicas e sociedades de economia mista 
ocorrerá: 
 I - de forma direta, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 57, hipótese em que será 
realizado processo seletivo por meio de edital, observado o disposto no art. 57-A; ou 
 II - de forma indireta, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 57, observado o 
disposto no art. 57-B. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 60. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que 
já tiverem completado o ensino médio. 
 § 4º O tempo de deslocamento do aprendiz entre as entidades a que se refere o art. 50 e o 
estabelecimento onde se realizará a aprendizagem profissional não será computado na jornada diária." 
(NR) 

 
 "Art. 62. A jornada de trabalho do aprendiz compreenderá as horas destinadas às atividades 
teóricas e práticas, simultâneas ou não, e deverá ser estabelecida pelo estabelecimento cumpridor da 
cota de aprendizagem profissional com a entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica, com respeito à carga horária estabelecida no curso de aprendizagem e, se for o caso, ao 
horário escolar." (NR) 

 
 "Art. 64. .......................................................... 
 § 1º As atividades teóricas poderão ocorrer sob a forma de aulas demonstrativas na entidade 
qualificada em formação técnico-profissional metódica ou no ambiente de trabalho, hipótese em que 
será vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, 
instrumentos e assemelhados. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 64-A. A carga horária das atividades teóricas deverá representar: 
 I - no mínimo, vinte por cento da carga horária total ou, no mínimo, quatrocentas horas, o que 
for maior; e 
 II - no máximo, cinquenta por cento da carga horária total do programa de aprendizagem 
profissional. 
 Parágrafo único. As atividades teóricas dos programas de aprendizagem profissional 
relacionadas às ocupações relacionadas no nível um do Quadro Brasileiro de Qualificação do Ministério 
do Trabalho e Previdência terão a carga horária de, no mínimo, vinte por cento e, no máximo, cinquenta 
por cento da carga horária total do programa de aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 65. O local das atividades práticas do programa de aprendizagem profissional estará 
previsto no contrato de aprendizagem profissional, e serão admitidos: 
 I - o estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem profissional; 
 II - o estabelecimento que centraliza as atividades práticas, nos termos do disposto no § 3º; 
 III - a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; 
 IV - as entidades sem fins lucrativos, nos termos do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso II do 
caput do art. 57; 
 V - as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do disposto na alínea "c" do 
inciso II do caput do art. 57; ou 
 VI - as entidades concedentes da experiência prática, nos termos do disposto no art. 66. 
 § 1º Será disponibilizado, pelo estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem 
profissional, um empregado monitor responsável pela coordenação de exercícios práticos e pelo 
acompanhamento das atividades do aprendiz, em conformidade com o disposto no programa de 
aprendizagem profissional. 
 § 2º A entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica responsável pelo 
programa de aprendizagem profissional fornecerá aos empregadores e ao Ministério do Trabalho e 
Previdência, quando solicitada, cópia do projeto pedagógico do programa. 
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 § 3º Para fins da experiência prática, de acordo com a organização curricular do programa de 
aprendizagem profissional, o empregador que mantiver mais de um estabelecimento no mesmo 
Município ou em Municípios limítrofes poderá centralizar as atividades práticas correspondentes em um 
de seus estabelecimentos. 
 § 4º É vedado desenvolver atividade prática em desacordo com as disposições do programa de 
aprendizagem profissional no estabelecimento." (NR) 
 
 "Art. 65-A. Os cursos ou as partes dos cursos da educação profissional técnica de nível médio 
ou do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio gratuitos serão reconhecidos como 
atividade teórica do contrato de aprendizagem profissional, na hipótese de serem ofertados por 
instituições de ensino devidamente regularizadas perante o órgão competente do sistema de ensino e 
inscritas no cadastro nacional de aprendizagem profissional. 
 Parágrafo único. Os cursos ou as partes dos cursos da educação profissional tecnológica de 
graduação gratuitos poderão ser reconhecidos como atividade teórica do contrato de aprendizagem 
profissional na hipótese de continuidade do itinerário formativo previsto nos § 2º a § 4º do art. 45." (NR) 

 
 "Art. 65-B. Fica autorizado o aproveitamento nos programas de aprendizagem profissional de 
cursos ou parte de curso da educação profissional e tecnológica, incluídos os cursos de formação inicial 
e continuada e de qualificação profissional, gratuitos, na hipótese de serem ofertados pelas entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica a que se refere o art. 50 ou ofertados por meio 
de programas de política públicas de qualificação profissional dos Governos federal, estaduais, distrital 
ou municipais. 
 § 1º Poderão ser aproveitados os cursos ou a parte dos cursos concluídos até o limite de um ano 
antes do início do contrato de aprendizagem profissional. 
 § 2º A carga horária dos cursos de educação profissional e tecnológica previstos no caput poderá 
ser aproveitada desde que não extrapole cinquenta por cento da carga horária destinada às atividades 
teóricas do contrato de aprendizagem profissional. 
 § 3º Os cursos ou a parte dos cursos de educação profissional e tecnológica previstos no caput 
devem possuir compatibilidade com as atividades práticas do contrato de aprendizagem profissional. 
 § 4º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência poderá estabelecer critérios adicionais 
para o aproveitamento dos cursos previstos no caput." (NR) 

 
 "Art. 65-C. Compete ao Ministério do Trabalho e Previdência autorizar a execução de programas 
de aprendizagem experimentais. 
 § 1º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se programas de aprendizagem 
profissional experimentais os programas demandados pelo mercado de trabalho que possuam 
características inovadoras em relação à formação técnico-profissional metódica dos programas de 
aprendizagem regulares, desde que estejam de acordo com as normas previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 2º A entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica deverá encaminhar ao 
Ministério do Trabalho e Previdência o projeto pedagógico do programa de aprendizagem experimental, 
acompanhado do plano de avaliação de impacto da metodologia, que deverá considerar os indicadores 
de empregabilidade. 
 § 3º Para o desenvolvimento dos programas de aprendizagem profissional experimentais, 
poderão ser firmadas parcerias com outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica, com entidades que tenham por objetivo a qualificação profissional ou com entidades que 
sejam reconhecidas pelo desenvolvimento de competências profissionais em sua área de atuação. 
 § 4º As entidades qualificadas em formação técnico profissional metódica que comprovarem a 
inserção no mercado de trabalho de, no mínimo, oitenta por cento dos aprendizes concluintes do 
programa de aprendizagem experimental terão autorização especial concedida anualmente pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência para continuar a ofertar o programa, desde que comprovem a 
manutenção dos índices de empregabilidade dos aprendizes egressos em percentual superior ao 
estabelecido neste parágrafo. 
 § 5º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência regulamentará o disposto neste artigo." 
(NR) 

 
 "Art. 66. O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de 
trabalho constituam embaraço à realização das atividades práticas poderão, além das hipóteses de 
contratação de forma indireta previstas no inciso II do caput do art. 57, realizá-las nas entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica ou em entidades concedentes da experiência 
prática do aprendiz. 
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 § 1º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá sobre as hipóteses, as 
condições, os procedimentos e os setores da economia em que as atividades práticas poderão ser 
ministradas nas entidades concedentes da experiência prática do aprendiz. 
 ....................................................................... 
 § 3º O estabelecimento contratante e a entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica por ele contratada firmarão, conjuntamente, parceria com uma das entidades concedentes 
para a realização das atividades práticas. 
 § 4º Compete à entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica o 
acompanhamento pedagógico das atividades práticas. 
 § 5º A seleção dos aprendizes priorizará a inclusão de adolescentes e jovens que se enquadrem 
nas hipóteses previstas no art. 51-C." (NR) 

 
 "Art. 67. A alíquota da contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá 
a dois por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz, nos termos do disposto 
no § 7º do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990." (NR) 

 
 "Art. 71. O contrato de aprendizagem profissional se extinguirá no seu termo ou na data em que 
o aprendiz completar a idade máxima prevista em lei, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes 
hipóteses: 
 I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, exceto para pessoa com deficiência 
contratada como aprendiz, quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas 
e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 
 II - justa causa, nos termos do disposto no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; 
 III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo, caracterizada por meio de 
declaração da instituição de ensino; 
 IV - a pedido do aprendiz; e 
 V - quando o estabelecimento cumpridor de cota de aprendizagem profissional contratar o 
aprendiz por meio de contrato por tempo indeterminado. 
 § 1º Nas hipóteses de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem profissional que resultar 
em descumprimento da cota mínima de aprendizagem profissional, o empregador deverá contratar novo 
aprendiz. 
 § 2º A inadaptação do aprendiz ou o desempenho insuficiente em relação às atividades do 
programa de aprendizagem profissional será caracterizado por meio de laudo de avaliação elaborado 
pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica." (NR) 

 
"Seção V 

Do Programa de Reconhecimento de Boas Práticas na Aprendizagem Profissional, do Programa 
Embaixadores da Aprendizagem Profissional e do Censo da Aprendizagem Profissional 

 
 Art. 75-A. Fica instituído o Programa de Reconhecimento de Boas Práticas na Aprendizagem 
Profissional com os objetivos de: 
 I - reconhecer as boas práticas das entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica, observados: 
 a) os índices de empregabilidade dos aprendizes egressos; 
 b) o atendimento de jovens em situação de vulnerabilidade social; e 
 c) o alinhamento dos programas de aprendizagem profissional à demanda do mercado de 
trabalho; 
 II - reconhecer as boas práticas dos estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem 
profissional, observados: 
 a) os índices de empregabilidade dos aprendizes egressos; e 
 b) o atendimento de jovens em situação de vulnerabilidade social; e 
 III - reconhecer aprendizes que se destaquem no exercício das atividades teóricas e práticas do 
programa de aprendizagem profissional. 
 Parágrafo único. O reconhecimento dos objetivos previstos no caput ocorrerá por meio de: 
 I - concessão do Prêmio Parceiros da Aprendizagem Profissional; e 
 II - divulgação, pelo Ministério do Trabalho e Previdência, da classificação das entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica e dos estabelecimentos cumpridores da cota de 
aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 75-B. Fica instituído o Censo da Aprendizagem Profissional, que será realizado a cada dois 
anos, com objetivo de identificar dados relacionados: 
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 I - aos aprendizes, 
 II - aos estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem; e 
 III - às entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica. 
 Parágrafo único. O Censo da Aprendizagem Profissional será realizado de forma regionalizada 
e produzirá dados para avaliação da aprendizagem profissional." (NR) 

 
 "Art. 75-C. Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência regulamentará o Programa de 
Reconhecimento de Boas Práticas na Aprendizagem Profissionaleo Censo da Aprendizagem Profissional." 
(NR) 

 
 "Art. 75-D. Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência regulamentará o Programa 
Embaixadores da Aprendizagem Profissional, com a finalidade de ampliar o engajamento da sociedade 
no aumento de vagas e na boa execução da aprendizagem profissional. 
 § 1º O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência poderá designar como embaixadores da 
aprendizagem cidadãos, nacionais ou estrangeiros, que tenham praticado ações relevantes na 
aprendizagem profissional. 
 § 2º A designação de que trata o § 1º poderá ocorrer por unidade federativa ou nacionalmente. 
 § 3º Os embaixadores de que trata o § 1º são responsáveis por auxiliar o Ministério do Trabalho 
e Previdência na divulgação e na articulação da aprendizagem profissional no âmbito local. 
 § 4º O exercício da função de que trata o § 1º é considerado prestação de serviço público 
relevante, não remunerado." (NR) 

 
 Art. 2º O Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 7º-A O Conselho Nacional do Trabalho é composto, também, pela Comissão Nacional de 
Aprendizagem Profissional, à qual compete: 
 I - monitorar, avaliar e propor políticas específicas relacionadas à aprendizagem profissional; 
 II - monitorar, avaliar e elaborar proposta de relatório anual sobre a execução da aprendizagem 
profissional; 
 III - escutar e articular com os principais atores da aprendizagem profissional para a melhoria 
contínua das políticas relacionadas à aprendizagem profissional; e 
 IV - manifestar-se sobre as matérias relativas ao tema da aprendizagem profissional. 
 § 1º A Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional é composta por dezoito representantes, 
respeitada a composição tripartite, dos quais: 
 I - seis do Poder Executivo federal; 
 II - seis dos empregadores, indicados na forma prevista no § 3º do art. 4º; e 
 III - seis dos empregados, indicados na forma prevista no § 4º do art. 4º. 
 § 2º Cada membro da Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional terá um suplente, que 
o substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 
 § 3º Os membros da Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional de que trata o inciso I 
do § 1º e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos seguintes órgãos: 
 I - um pelo Ministério do Trabalho e Previdência; 
 II - um pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
 III - um pelo Ministério da Educação; 
 IV - um pelo Ministério da Cidadania; 
 V - um pelo Ministério da Economia; e 
 VI - um pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 
 § 4º O Presidente do Conselho Nacional do Trabalho designará o Presidente da Comissão 
Nacional de Aprendizagem Profissional. 
 § 5º As manifestações da Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional serão ratificadas 
pelo Conselho Nacional do Trabalho, na forma estabelecida em seu regimento interno. 
 § 6º A Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional se reunirá na forma prevista no 
regimento interno do Conselho Nacional do Trabalho." (NR) 

 
 Art. 3º A contagem em dobro prevista no art. 51-C do Decreto nº 9.579, de 2018, somente será aplicável 
aos contratos de aprendizagem profissional celebrados após a publicação deste Decreto, e será vedada a 
aplicação do dispositivo por meio da substituição dos atuais aprendizes. 
 Art. 4º O disposto no art. 51-B do Decreto nº 9.579, de 2018, somente será aplicável aos contratos por 
prazo indeterminado celebrados após a publicação deste Decreto. 
 Art. 5º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.579, de 2018: 
 I - o parágrafo único do art. 44; 
 II - o parágrafo único do art. 45; 
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 III - o parágrafo único do art. 48; 
 IV - do art. 53: 
 a) os incisos I a III do caput; e 
 b) o parágrafo único; 
 V - o parágrafo único do art. 54; 
 VI - os § 1ºe § 2º do art. 57; 
 VII - do art. 66: 
 a) os incisos I e II do § 1º; 
 b) os incisos I a VIII do § 5º; e 
 c) o § 6º; 
 VIII - o parágrafo único do art. 67; 
 IX - o parágrafo único do art. 71; e 
 X - o art. 72. 
 Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos: 
 I - sessenta dias após a data de sua publicação: 
 a) quanto ao art. 1º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.579, de 2018: 
 1.os § 2º a § 4º do art. 45; 
 2. o art. 51-A; e 
 3. o art. 66; e 
 b) quanto à alínea "c" do inciso VII do caput do art. 5º; 
 II - em 1º de janeiro de 2023, quanto ao art. 1º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do 
Decreto nº 9.579, de 2018: 
 a) o art. 49-A; 
 b) o art. 49-C; 
 c) o § 5º do art. 50, e 
 d) o art. 75-B; e 
 III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 
 Brasília, 4 de maio de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
José Carlos Oliveira 

 
(DOU, 05.05.2022) 
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#LT8573#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUXÍLIO-RECLUSÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - CONDIÇÃO DE "BAIXA 
RENDA" - REQUISITOS 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/PFE-INSS/INSS Nº 61, DE 25 DE ABRIL DE 2022. 

 
Comunica para cumprimento a decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5023503-
36.2012.4.04.7100/RS - reconhecer o direito à concessão do benefício de auxílio-reclusão aos 
dependentes de segurado recluso que não possuir, na data do recolhimento à prisão, salário de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal Especializada do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, por meio da Portaria Conjunta DIRBEN/PFE-INSS/INSS Nº 61/2022, disciplinam os procedimentos para 
cumprimento da decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5023503-36.2012.4.04.7100/RS, que 
reconheceu o direito à concessão do benefício de auxílio-reclusão aos dependentes de segurado recluso que 
não possuir, na data do recolhimento à prisão, salário de contribuição, para fins de comprovação de sua 
condição de "baixa renda", desde que preenchidos os demais requisitos, além de rever os requerimentos 
indeferidos. 
 O disposto neste ato abrangerá requerimentos de benefícios de auxílio-reclusão com Data de Entrada 
de Requerimento-DER a partir de 11.8.2010 até a data de 17.1.2019. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 
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contribuição, para fins de comprovação de sua condição de "baixa renda", desde que preenchidos os 
demais requisitos, e rever os requerimentos indeferidos. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS e o PROCURADOR-GERAL DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA DO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhes confere o Decreto nº 
10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
00421.155754/2020-05, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Disciplinar o cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública - ACP nº 5023503-
36.2012.4.04.7100/RS, no qual determinou ao INSS afastar do mundo jurídico as regras do inciso II do § 2º e 
o § 3º do artigo 334 da Instrução Normativa - IN PRES/INSS nº 45, de 2010, reproduzidas no inciso II do § 2º 
e § 3º do artigo 385 da Instrução Normativa - IN PRES/INSS nº 77, de 2015, de forma a permitir-se que, para 
requerimentos de auxílio-reclusão com fato gerador situado entre a data da entrada em vigor da IN nº 45/2010 
e a data de 17.01.2019, inclusive, admita a percepção do benefício de auxílio-reclusão a quem não possuir 
salário de contribuição no momento da prisão, desde que cumpridos os demais requisitos legais, além de revisar 
os requerimentos destes benefícios que foram indeferidos no mesmo período e com fundamento nos citados 
normativos. 
 Art. 2º O disposto no artigo 1º produz efeitos para requerimentos de benefícios de auxílio-reclusão com 
Data de Entrada de Requerimento-DER a partir de 11/08/2010, que é a data de entrada em vigor da IN nº 
45/2010, até a data de 17.01.2019, que é a data anterior à vigência da Medida Provisória - MP nº 871, de 
2019. 
 § 1º Aplicam-se as regras desta ACP aos requerimentos realizados a partir de 18.01.2019, com fato 
gerador ocorrido entre 11.08.2010 até 17.01.2019, inclusive: 
 I - para os novos requerimentos, desde que tenha sido solicitada a revisão a pedido do interessado; ou 
 II - para requerimentos realizados a partir da publicação desta portaria, independente de pedido de 
revisão. 
 § 2º A partir da vigência da MP nº 871/2019, houve alteração da regra de cálculo da renda do segurado 
para fins de aferição do direito ao benefício de auxílio-reclusão. 
 Art. 3º A decisão desta ACP alcança todo o território nacional. 
 Art. 4º Para o reconhecimento do direito ao benefício de auxílio-reclusão, na aferição da renda mensal 
bruta, será considerado segurado de baixa renda quando não possuir salário de contribuição no mês da prisão, 
desde que cumpridos os demais requisitos legais. 
 § 1º O auxílio-reclusão será devido aos dependentes do segurado de baixa renda que esteja recluso em 
regime fechado ou semiaberto, sem exigência de carência, observado o disposto no Art. 2º desta Portaria. 
 § 2º Para análise do reconhecimento inicial de direito, o instituidor do auxílio-reclusão não pode receber 
remuneração da empresa e nem acumular os seguintes benefícios: 
 I - auxílio-doença (auxílio por incapacidade temporária); 
 II - salário-maternidade; 
 III - aposentadoria; ou 
 IV - abono de permanência. 
 § 3º Para fins de comprovação do efetivo recolhimento à prisão, deverá ser apresentada certidão judicial 
ou atestado/declaração do estabelecimento prisional que ratifique o regime de reclusão e o período em que 
permaneceu na condição de presidiário. 
 § 4º Nos casos em que as comprovações do efetivo recolhimento à prisão possam ser obtidas pelo INSS, 
junto aos bancos de dados disponibilizados por meio de ajustes firmados com órgãos públicos responsáveis 
pelos cadastros dos sistemas prisionais, o requerente do benefício revisado fica dispensado de apresentar a 
documentação citada no § 3º. 
 § 5º O instituidor em período de graça será considerado segurado de baixa renda por não possuir renda 
decorrente de exercício de atividade remunerada com vinculação ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
 Art. 5º Os benefícios de auxílio-reclusão indeferidos com base nas regras afastadas pela decisão 
proferida na ACP nº 5023503-36.2012.4.04.7100/RS, e relativos ao período por ela determinado (fato gerador 
entre 11.08.2010 e 17.01.2019) serão revisados de ofício. 
 Parágrafo único. Será possível a revisão a pedido do interessado, sendo aplicadas as mesmas regras 
definidas para a revisão de ofício realizada pelo INSS. 
 Art. 6º Para viabilizar a realização das revisões, foram cadastradas tarefas de "Revisão Extraordinária" 
no Gerenciador de Tarefas - GET, para os benefícios passíveis de revisão, as quais deverão ser executadas 
observando as orientações constantes no Tutorial de Revisão de Benefícios - ACP nº 5023503-
36.2012.4.04.7100/RS - Auxílio-Reclusão, anexo a esta portaria, que será disponibilizado na intraprev. 
 § 1º As tarefas de revisão foram criadas com o CPF do instituidor do benefício, uma vez que não havia 
informações do titular no banco de dados, devendo ser efetuada a alteração pelo servidor responsável pela 
análise da tarefa para o CPF do titular/dependente. 
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 § 2º Para auxiliar na análise das tarefas de "Revisão Extraordinária" houve também o cadastramento de 
subtarefas de "Cópia de Processo", em nome do instituidor do auxílio-reclusão indeferido, que serão cumpridas 
pelas Agências da Previdência Social de manutenção do benefício revisado. 
 Art. 7º Considerando a necessidade de definir o período de manutenção dos benefícios a serem revistos, 
serão encaminhadas exigências automáticas aos beneficiários, tanto pelo GET como por meio físico, através de 
cartas, bem como haverá publicação de edital de ampla divulgação, para que apresentem certidão judicial ou 
atestado/declaração de cárcere, conforme § 1º do art. 80 da Lei nº 8.213/1991, para verificação do período 
de reclusão. 
 § 1º Para o cumprimento da exigência, ficam disponibilizados aos interessados os seguintes canais de 
atendimento: 
 I - pelo Meu INSS, requerendo o serviço "Ação Civil Pública - Auxílio-Reclusão - Apresentar Documentos" 
e realizando a inclusão da documentação solicitada; ou 
 II - pela Central 135, agendando o serviço "Cumprimento de Exigência", devendo informar o CPF do 
instituidor do benefício, caso não seja localizado requerimento de Revisão Extraordinária em seu nome. 
 § 2º Durante a análise da revisão extraordinária, para verificação dos documentos apresentados pelo 
interessado, deverá ser consultado no gerenciador de tarefas, pelo CPF do dependente ou do instituidor, a 
existência da tarefa "Ação Civil Pública - Auxílio Reclusão - Apresentar Documentos" com a documentação 
apresentada, transferindo o documento juntado para a tarefa principal da revisão extraordinária. 
 § 3º A documentação solicitada poderá ter sido juntada na tarefa "Revisão Extraordinária" que estará no 
CPF do instituidor, portanto o responsável pela análise da revisão deverá buscar informações pelo CPF do 
instituidor e do interessado.  
 § 4º Não havendo apresentação da documentação dentro do prazo estipulado, o benefício deverá ser 
revisto com base nas informações constantes no processo inicial. 
 § 5º Caso na documentação apresentada conste informação de algum motivo de causa de cessação, 
previsto no art. 392 da Instrução Normativa nº 128 PRES/INSS, de 28 de março de 2022, deverá ser informada 
a data do fato no campo específico do sistema PRISMA para poder aplicar o limite do direito ao benefício. 
 § 6º Nas situações em que não houver o cumprimento da exigência, observados os §§ 4º e 5º, deverá 
ser informado como data limite o final do ciclo de 3 (três) meses. 
 Art. 8º Quando da concessão do benefício, o pagamento de valores atrasados, tendo em vista o artigo 
100 da Constituição Federal, será feito por meio de requisição judicial de pagamento (precatório ou Requisição 
de Pequeno Valor - RPV, conforme o caso), em ações individuais a serem propostas pelos interessados, não 
cabendo emissão de crédito de atrasados de forma administrativa. 
 Parágrafo único. O benefício deverá ser concedido no sistema mesmo que não esteja mais ativo, de 
forma a permitir a geração da Data Inicial do Benefício - DIB e da Renda Mensal Inicial - RMI, para fins de 
cálculos de atrasados na via judicial. 
 Art. 9º O sistema PRISMA foi adequado a fim de permitir a informação da data de cessação de benefício 
- DCB, anterior à data de análise, para concessão de benefício sem emissão de créditos e com informação da 
data limite que terá direito. Portanto, para esta ACP, todos os requerimentos realizados por meio da inserção do 
tipo de requerimento ACP e o respectivo número deverão ser concedidos com motivo específico para não gerar 
créditos e nem permitir a emissão administrativa posterior. 
 Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA 
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão 

 
VIRGÍLIO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO 

Procurador-Geral da PFE/INSS 
 

(DOU, 02.05.2022) 
 
BOLT8573---WIN/INTER 

 
 

#LT8580#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - LIVRO IV - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
PREVIDENCIÁRIO - ACESSO A DECISÕES ADMINISTRATIVAS - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.012, DE 6 DE ABRIL DE 2022. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, por meio da Portaria DIRBEN/INSS Nº 
1.012/2022, altera a Portaria DIRBEN/INSS Nº 993/2022 *(V. Bol. 1.936 - LT), que aprova o Livro IV - 
Processo Administrativo Previdenciário. 
 Dentre as alterações, destacam-se: 
 As empresas privadas e entes da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, Estados e Municípios, que possuam em seus quadros ocupantes de cargo, emprego ou função 
pública, terão acesso às decisões administrativas de benefícios requeridos por seus empregados, 
resguardadas as informações consideradas sigilosas. 
 A consulta será disponibilizada por meio do sítio do Instituto Nacional de Seguro Social - 
www.gov.br/inss - nas opções de serviços para empresas, e a consulta dependerá de prévio cadastro perante 
a Receita Federal do Brasil a ser realizado na Unidade de Atendimento ao Contribuinte da Receita Federal 
do Brasil da jurisdição do estabelecimento centralizador (raiz ou matriz). 
 As espécies de benefícios passíveis de consulta são: 
 - Auxílio por incapacidade temporária; 
 - Auxílio-acidente; 
 - Aposentadorias; 
 - Pensão por morte acidentária; 
 - Antecipação de auxílio por incapacidade temporária. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 

 
Altera a Portaria DIRBEN/INSS Nº 993, de 28 de março de 2022 (LIVRO IV - Processo Administrativo 

Previdenciário) 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO, no uso da competência que lhe 

confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº 35014.065733/2021-58, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Alterar a Portaria DIRBEN/INSS nº 993, de 28 de março de 2022, que aprova normas 

procedimentais em matéria de Benefícios, disciplinando a aplicação prática do Processo Administrativo 

Previdenciário no âmbito do INSS, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 112. As empresas privadas e entes da administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, Estados e Municípios, que possuam em seus quadros ocupantes de cargo, 

emprego ou função pública, terão acesso às decisões administrativas de benefícios requeridos por seus 

empregados, resguardadas as informações consideradas sigilosas. 

 § 1º A consulta será disponibilizada por meio do sítio do Instituto Nacional de Seguro Social - 

www.gov.br/inss - nas opções de serviços para empresas. 

 § 2º O acesso à consulta dependerá de prévio cadastro perante a Receita Federal do Brasil a ser 

realizado na Unidade de Atendimento ao Contribuinte da Receita Federal do Brasil da jurisdição do 

estabelecimento centralizador (raiz ou matriz). 

 § 3º As informações de benefício que serão fornecidas referem-se à data do requerimento, da 

concessão, de início e de cessação, quando houver, além do seu status no momento da consulta. 

 § 4º As espécies de benefícios passíveis de consulta são: 

 I- Auxílio por incapacidade temporária; 

 II- Auxílio-acidente; 

 III- Aposentadorias; 

 IV- Pensão por morte acidentária; 

 V- Antecipação de auxílio por incapacidade temporária, prevista na Lei nº 13.982, de 2 de abril 

de 2020. 

 § 5º A identificação da Antecipação de auxílio por incapacidade temporária é feita por meio do 

detalhamento das informações do benefício, quando o valor atribuído no campo "Tratamento" for 84 ou 

85, uma vez que é representado pela espécie 31- Auxílio por Incapacidade Temporária. 

 § 6º As informações serão disponibilizadas por um período de 18 (dezoito) meses, contados da 

data do despacho do benefício (DDB), até a adequação final do sistema que permitirá a verificação das 

informações por maior período. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1940 

 

 
 

 

 § 7º Objetivando o cumprimento do disposto no § 14, do artigo 37, da Constituição Federal, 

somente o acesso dos entes da administração pública contemplará informações de todas as espécies 

abrangidas pelo inciso III do § 4º, de ocupantes de cargo, emprego ou função pública, de integrantes 

de seu corpo funcional. 

 § 8º As empresas privadas terão acesso às informações de benefícios previdenciários objetivando 

o conhecimento acerca do resultado dos requerimentos administrativos relacionados a existência de 

incapacidade laboral e/ou acidentária, bem como a notificação da ocorrência de eventos que 

repercutem na relação laboral, conforme disposições nos artigos 49, parágrafo único do 69, 72, 76-B 

e 346 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e artigo 4º, da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

 § 9º O uso dos dados dos segurados em finalidade diversa da estabelecida nesta Portaria 

acarretará a respectiva responsabilização." 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser aplicada a todos os processos 

pendentes de análise e decisão no INSS. 

 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA 

 

(DOU, 10.05.2022) 

 
BOLT8580---WIN/INTER 

 

 

#LT8583#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PECÚLIO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - 
MAIO/2022 - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA SE/MTP Nº 1.049, DE 12 DE MAIO DE 2022. 
 

 

 O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o art. 22 da Portaria MTP nº 158, de 1º de setembro de 2021, publicada no DOU 

de 2 de setembro de 2021, seção 1, página 152 - Processo nº 10132.100147/2022-71, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de maio de 2022, os fatores de atualização: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria SE/MTP nº 

1.049/2022, estabelece, para o mês de maio de 2022, os fatores de atualização: 

 - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 

(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000555 

- utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2022; 

 - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 

(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003857 - utilizando-se a 

Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2022 mais juros; 

 - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 

apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000555 - utilizando-se a Taxa Referencial-

TR do mês de abril de 2022; e 

 - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 

Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,010400. 

 As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se no sítio 

https://www.gov.br/trabalho-eprevidencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-

valoresmedios-dosbeneficios. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 

cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000555 - 

utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de abril de 2022; 

 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 

serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003857 - utilizando-se a Taxa 

Referencial-TR do mês de abril de 2022 mais juros; 

 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 

apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000555 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR 

do mês de abril de 2022; e 

 IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 

Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,010400. 

 Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, 

de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 

maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata 

o art. 175 do referido Regulamento, no mês de maio de 2022, serão efetuadas mediante a aplicação do índice 

de 1,010400. 

 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 

índice a que se refere o art. 2º. 

 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 

do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 

 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 

de computadores, no sítio https://www.gov.br/trabalho-eprevidencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-

atualizacao-e-valores-medios-dosbeneficios. 

 Art. 6º O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa 

de Tecnologia e Informações da Previdência – DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento 

do disposto nesta Portaria. 

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

BRUNO SILVA DALCOLMO 

 

(DOU, 13.05.2022) 

 
BOLT8583---WIN/INTER 

 

 

#LT8572#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROGRAMA ESPECIAL PARA ANÁLISE DE BENEFÍCIOS COM INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADE - PROGRAMA ESPECIAL - TAREFA EXTRAORDINÁRIA DE REDUÇÃO DE FILAS E 

COMBATES À FRAUDE - TERF - ALTERAÇÕES 
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PORTARIA PRES/INSS Nº 1.440, DE 28 DE ABRIL DE 2022. 

 

 

Altera a Resolução nº 675/PRES/INSS, de 21 de fevereiro de 2019. 
 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e considerando o que consta no Processo Administrativo 
nº 00695.000138/2019-56, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Resolução nº 675/PRES/INSS, de 21 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União 
nº 37, de 22 de fevereiro de 2019, Seção 1, págs. 26/27, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Fica disciplinado o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de 
Irregularidade - Programa Especial e a Tarefa Extraordinária de Redução de Filas e Combate à Fraude 
- TERF. 
 Parágrafo único. O Programa Especial durará até 31 de dezembro de 2022, nos termos do § 1º 

do art. 1º da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019." (NR) 

 
 "Art. 2º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - de requerimento inicial, recurso e de revisão de benefícios administrados pelo INSS com 
prazo legal para conclusão expirado e que represente acréscimo real à capacidade operacional regular 
de conclusão de requerimentos, individualmente considerada, conforme estabelecido neste ato." (NR) 
 "Art. 6º Para fins do Programa Especial, enquadram-se na definição do inciso II do art. 2º os 
processos administrativos de requerimento inicial e de revisão de benefícios administrados pelo INSS que 
estejam pendentes de conclusão há mais de 45 (quarenta e cinco) dias." (NR) 

 
 "Art. 7º ............................................................ 
 I - 3 (três) da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Dirben; 
 II - 2 (dois) da Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP; 
 III - 1 (um) da Diretoria de Orçamento Finanças e Logística - DIROFL; 
 IV - 1 (um) da Diretoria de Governança, Planejamento e Inovação - DIGOV; e 
 V - 1 (um) de cada uma das Superintendências Regionais." (NR) 

 
 "Art. 9º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º Caberá à Dirben efetuar as extrações necessárias para geração dos processos passíveis de 
análise no Programa Especial e disponibilizá-los." (NR) 

 
 "Art. 9º-A. Os processos administrativos de requerimento inicial de direitos, de que trata o inciso 

II do art. 2º, serão analisados nas Unidades Regionais de Cumprimento Emergencial de Prazos - Urceps, 

com abrangência em cada uma das Superintendências Regionais. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria PRES/INSS nº 

1.440/2022, altera a Resolução PRES/INSS nº 675/2019, onde estabeleceu o Programa Especial para Análise 

de Benefícios com Indícios de Irregularidade - Programa Especial e a Tarefa Extraordinária de Redução de 

Filas e Combate à Fraude - TERF. O Programa Especial durará até 31 de dezembro de 2022, nos termos da 

Lei nº 13.846/2019 *(V. Bol. 1.836 - LT). 

 Um dos objetivos do Programa Especial é de viabilizar a análise de processos administrativos de 

requerimento inicial, recurso e de revisão de benefícios administrados pelo INSS com prazo legal para 

conclusão expirado e que represente acréscimo real à capacidade operacional regular de conclusão de 

requerimentos, individualmente considerada, conforme estabelecido neste ato. 

 Os processos administrativos de requerimento inicial de direitos, serão analisados nas Unidades 

Regionais de Cumprimento Emergencial de Prazos - Urceps, com abrangência em cada uma das 

Superintendências Regionais. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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 § 1º Compete às Superintendências Regionais, no âmbito das Urceps, em observância ao contido 

no caput: 

 I - efetuar as extrações necessárias para geração dos processos passíveis de análise no Programa 

Especial e disponibilizá-los, observando o previsto no caput do art. 6º; e 

 II - prestar apoio logístico, técnico e administrativo necessários a execução descentralizada dos 

processos administrativos de requerimento inicial de direitos no âmbito do Programa Especial. 

 § 2º Até que ocorram as devidas adequações sistêmicas, os servidores vinculados a 

Superintendência Regional Sudeste III analisarão os processos mencionados no caput no âmbito Urcep 

da Superintendência Regional Sudeste II." (NR) 

 

 "Art. 19-A. A parcela de que trata o inciso I do art. 2º da Lei nº 13.846, de 2019, e o art. 1º 

desta Resolução, fica renomeada para "Tarefa Extraordinária de Redução de Filas e Combate à Fraude 

- TERF"." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 
 

(DOU, 29.04.2022) 
 
BOLT8572---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROGRAMA DE REVISÃO DE BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE - META 

DIÁRIA - ALTERAÇÕES 
 

PORTARIA SPREV/MTP Nº 4.099, DE 05 DE MAIO DE 2022. 

 

 

Altera a Portaria nº 24, de 24 de junho de 2019, que institui o Programa de Revisão de Benefícios por 

Incapacidade - Programa de Revisão, no âmbito da Subsecretaria da Perícia Médica Federal da 

Secretaria de Previdência, que regulamenta a capacidade operacional regular do perito médico federal 

e estabelece diretrizes e procedimentos. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Secretária de Previdência, por meio da Portaria SPREV/MTP nº 4.099/2022, altera a Portaria nº 

24/2019, que institui o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade - Programa de Revisão, no 

âmbito da Subsecretaria da Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência, que regulamenta a 

capacidade operacional regular do perito médico federal e estabelece diretrizes e procedimentos. 

 A Meta Diária é a soma dos serviços executáveis com pontuação elencada em ato complementar da 

Subsecretaria da Perícia Médica Federal, e serão considerados para fins de registro de atividades como 

pontos validados: 

 - o atendimento do serviço agendado; 

 - a não realização do serviço agendado por não comparecimento de requerente que conste na lista 

de agendamentos do sistema PMF-Tarefas, desde que o participante responsável esteja presente em sua 

unidade de atendimento; e 

 - a realização da tarefa proveniente do Repositório Único Nacional e da tarefa criada pelo 

participante. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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 A SECRETÁRIA DE PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 8º e 26 do Anexo I 

do Decreto nº 10.761, de 2 de agosto de 2021, e o art. 10 da Portaria SEPRT nº 617, de 24 de junho de 2019, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria nº 24, de 24 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 19. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 § 1º A Meta Diária é a soma dos serviços executáveis com pontuação elencada em ato 

complementar da Subsecretaria da Perícia Médica Federal, e serão considerados para fins de registro 

de atividades como pontos validados: 

 I - o efetivo atendimento do serviço agendado; 

 II - a não realização do serviço agendado por não comparecimento de requerente que conste 

na lista de agendamentos do sistema PMF-Tarefas sob sua responsabilidade na data e horário do 

atendimento, desde que o participante responsável esteja presente em sua unidade de atendimento; e 

 III - a realização da tarefa proveniente do Repositório Único Nacional e da tarefa criada pelo 

participante, sendo esta, apenas após a validação no PMF-SEAMP pelo chefe imediato. 

 ....................................................................... 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
MARINA BRITO BATTILANI 

 
(DOU, 06.05.2022) 

 
BOLT8578---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS - EFD-Reinf - 

PRORROGAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.080, DE 06 DE MAIO DE 2022. 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 2021, que dispõe sobre a Escrituração 

Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), relativamente à data prevista para 

o início da obrigatoriedade de sua apresentação pelo 4º grupo de sujeitos passivos obrigados. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 

confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 

pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, Substituto, por meio da Instrução Normativa RFB 

Nº 2.080/2022, altera a Instrução Normativa RFB Nº 2.043/2021 *(V. Bol. 1.914 - LT), que dispõe sobre a 

Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), para modificar a data 

prevista para o início da obrigatoriedade de sua apresentação pelo 4º grupo de sujeitos passivos obrigados, 

para 22.08.2022, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º.8.2022, que compreende os entes 

públicos integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública" e as entidades integrantes do "Grupo 5 - 

Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva 
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de janeiro de 1999, no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e no inciso V do art. 4º da Portaria Conjunta 

SEPRT/RFB/ME nº 71, de 29 de junho de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 V - para o 4º grupo, que compreende os entes públicos integrantes do "Grupo 1 - Administração 

Pública" e as entidades integrantes do "Grupo 5 - Organizações Internacionais e Outras Instituições 

Extraterritoriais", ambos do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, a partir das 8 (oito) 

horas de 22 de agosto de 2022, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 

2022. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

SANDRO DE VARGAS SERPA 

 

(DOU, 09.05.2022) 
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#LT8577#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - ORIENTAÇÃO ÀS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS - VERSÃO 2 - SAQUE-ANIVERSÁRIO - GARANTIA NA MODALIDADE DE CESSÃO OU 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM OPERAÇÕES DE CRÉDITO (MCA) - DIVULGAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

 

CIRCULAR CEF Nº 992, DE 4 DE MAIO DE 2022. 

 

 

Publica a versão 2 do Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do Saque-Aniversário 

FGTS como Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito. 

 

 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 

11.05.1990, regulamentada pelo Decreto nº 99.684/1990, de 08.11.1990, 

 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 992/2022, divulga a versão 2 do Manual 

de Orientação às Instituições Financeiras - Utilização do Saque-Aniversário FGTS como Garantia na 

Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito (MCA), que estabelece as regras 

e procedimentos necessários para que as Instituições Financeiras possam contratar operações de crédito com 

cessão ou alienação de direitos futuros aos saques-aniversário anuais dos trabalhadores. O Manual está 

disponível no endereço eletrônico http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS 

Manuais e Cartilhas Operacionais. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 1 - Publicar a versão 2 do Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do Saque-

Aniversário FGTS como Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito, 

que estabelece as regras e procedimentos necessários para que as Instituições Financeiras possam contratar 

operações de crédito com cessão ou alienação de direitos futuros aos saques-aniversário dos trabalhadores de 

que trata a Resolução do CCFGTS nº 958, de 24 de abril de 2020. 

 2 - O Manual de Orientação às Instituições Financeiras Utilização do Saque-Aniversário FGTS como 

Garantia na Modalidade de Cessão ou Alienação Fiduciária em Operações de Crédito, encontra-se disponível 

no site da CAIXA, endereço eletrônico: http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS 

Manuais e Cartilhas Operacionais. 

 3 - Fica revogada, a partir de 05/05/2022, a Circular CAIXA nº 909, de 25 de maio de 2020, publicada 

no Diário Oficial da União em 27 de maio de 2020, Edição 100, Seção 1, Página 154. 

 4 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CINTIA LIMA TEIXEIRA DE CASTRO 

Diretora-Executiva 

Em Exercício 

 

(DOU, 05.05.2022) 
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